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Gabinete do Prefeito

COMUNICADO AOS MUNÍCIPES
Em conformidade com a Lei Eleitoral, a Prefeitura de Vilhena 

suspendeu suas páginas nas redes sociais

A publicidade institucional dos atos, programas, 
obras, serviços e campanhas dos órgãos está suspensa

pelo período de 3 meses

EEstamos autorizados pela Emenda Constitucional nº 107/20 a 
divulgar somente as ações e informações relacionadas ao 

enfrentamento à pandemia de covid-19

E para isso criamos a página Prefeitura de Vilhena – Covid-19 no 
Facebook. O link para a página está disponível clicando aqui:

facebook.com/vilhenacovid19/

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

A Prefeitura Municipal de Vilhena/RO torna pública a Dispensa de Licitação, destinado a aquisição 
de Portão e Motor eletrônico para portão, visando atender o Tiro de Guerra de Vilhena – Emenda Impositiva 
nº 018/2019 – Vereador – Rafael Maziero, no processo administrativo n° 4423/2020, com base no art. 24, 
inciso V da Lei nº 8.666/93 em favor das empresas:

•	 MARIANO CENTURIÃO CABRERA (portão) no valor de R$ 2.475,00 (dois mil e quatrocentos e 
setenta e cinco reais), 

•	 WILSON WERMUTH (motor eletrônico para portão) no valor de R$ 788,00 (setecentos e oitenta 
e oito reais).

Vilhena (RO), 21 de outubro de 2020.

EDUARDO TOSHIYA TSURU
Prefeito do Município

LEI Nº 5.377/2020

DENOMINA E OFICIALIZA RUA MARCO TÚLIO COSTA TEODORO A ATUAL RUA 1.001, 
LOCALIZADA ENTRE A RUA 5.206 E A AVENIDA ROTARY CLUB, NOS SETORES 10, 69 E 94.

AUTOR: Vereador Wilson Tabalipa

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE VILHENA, Estado de Rondônia, no exercício regular de seu 
cargo e no uso das atribuições que lhe confere o artigo 73 combinado com o inciso VI do artigo 96 da Lei 
Orgânica do Município,

PGM - PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO
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FAZ SABER, que a Câmara Municipal de Vilhena aprovou e ele 
sanciona e promulga a seguinte

L E I:

Art. 1º Fica denominada e oficializada Rua Marco Túlio Costa Teodoro 
a atual Rua 1.001, localizada entre a Rua 5.206 e a Avenida Rotary Club, nos 
Setores 10, 69 e 94.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito, Paço Municipal
Vilhena (RO), 16 de outubro de 2020.

Márcia Helena Firmino
PROCURADORA GERAL DO MUNICÍPIO

Eduardo Toshiya Tsuru
PREFEITO MUNICIPAL

LEI Nº 5.378/2020
FIXA O SUBSÍDIO DOS AGENTES POLÍTICOS DO PODER 
EXECUTIVO PARA O MANDATO 2021/2024 E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.

AUTORIA: Poder Legislativo

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE VILHENA, Estado de Rondônia, 
no exercício regular de seu cargo e no uso das atribuições que lhe confere o 
artigo 73 combinado com o inciso VI do artigo 96 da Lei Orgânica do Município,

FAZ SABER, que a Câmara Municipal de Vilhena aprovou e ele 
sanciona e promulga a seguinte

L E I:

Art. 1º É fixado o subsídio dos Agentes Políticos do Poder Executivo 
do Município de Vilhena, Estado de Rondônia, para o Mandato 2021/2024, 
como segue:

AGENTE POLÍTICO SUBSÍDIO MENSAL
Prefeito R$ 19.800,00
Vice-Prefeito R$ 10.800,00
Secretário Municipal R$ 7.900,00

Art. 2º Os Agentes Políticos receberão 13o salário no pagamento do 
subsídio do mês de dezembro, conforme os valores definidos no artigo 1o 
desta Lei, e terão o direito ao gozo de férias anuais, acrescidas de 1/3 (um 
terço) do valor do subsídio mensal. 

Art. 3º A revisão do subsídio ocorrerá na mesma data e no mesmo 
índice aplicado ao servidor público municipal. 

Art. 4º Esta Lei entra em vigor a partir de 1o de janeiro de 2021.

Gabinete do Prefeito, Paço Municipal
Vilhena (RO), 16 de outubro de 2020.

Márcia Helena Firmino
PROCURADORA GERAL DO MUNICÍPIO

Eduardo Toshiya Tsuru
PREFEITO MUNICIPAL

ESCOLA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO INFANTIL E ENSINO 
FUNDAMENTAL PROF.ª DALILA DONADON

AVISO DE LICITAÇÃO Nº 001/2020

A Presidente do Conselho Escolar Professora Dalila Donadon de 

Vilhena, Sra. Marcia Severo das Neves Della Flora – Diretora da escola, 
localizada na Rua 1813 nº 5187, Bairro Bela Vista CEP: 76980-000 no 
município de Vilhena/RO, telefone 069- 984890420, 3919-7060 torna-se 
público para conhecimento dos interessados que será realizada LICITAÇÃO 
na modalidade CARTA CONVITE, do tipo menor preço, de acordo com 
o que determina a Lei nº 8.666/93, com alteração na Lei nº 8.888/94, e as 
cláusulas e condições do ato convocatório, tendo por finalidade a qualificação 
de empresas e a seleção de propostas, cujo objetivo é a Aquisição Material 
Permanente: Equipamento de Processamento de Dados. Aquisição de 
Materiais de Consumo: Material de Proteção e Segurança, Material Hospitalar, 
Material de limpeza e Produção de Higienização, Material de Expediente, 
Material de Processamento de Dados. Tudo para atender aos 596 alunos 
do ensino Fundamental com faixa etária de 05 a 12 anos de idade nesta 
Instituição de Ensino Professora Dalila Donadon-Vilhena/RO. Serão utilizados 
recursos oriundos do Programa de Apoio as Escolas Municipais de Vilhena/
PAFEMV no valor total é de R$ 25.327 (Vinte e cinco mil, trezentos e vinte e 
sete reais) Os envelopes lacrados contendo a documentação de habilitação 
e as propostas comerciais serão recebidas pela Comissão Especial de 
Recebimento de produtos e bens  junto ao Conselho Escolar até às 12 horas 
do dia 04/11/2020 e serão abertos em Sessão Pública no dia 05/11/2020 às 
17h  na Direção da escola no endereço acima supracitado.

Vilhena/RO, 21 de outubro de 2020.

Marcia Severo das Neves Della Flora
PRESIDENTE DO CONSELHO ESCOLAR

SEMED - SECRETARIA DE EDUCAÇÃO

EDITAL DE CONVOCAÇÃO N° 057/2020

A Prefeitura Municipal de Vilhena, CONVOCA para 
preenchimento de vaga no Quadro de Cargo de Provimento 
Temporário, os candidatos, classificados no Processo 
Seletivo Simplificado n° 2.549/2020/SEMAD – Edital de 
Processo Seletivo Simplificado n° 002/SEMAD/CPS/2020 
(Edital publicado no DOV nº 3006 em 29/06/2020, Resultado 
Final publicado no DOV 3017 de 13/07/2020 e homologação 
do resultado final publicado no DOV 3019 de 15/07/2020) 
para atendimento da contratação solicitada no Processo 
Administrativo n° 3.398/2020, pela Secretaria Municipal 
de Administração, em substituição à candidata FLÁVIA 
BRESSAN.

Nome CPF Pontuação Classificação

MÉDICO – ORTOPEDISTA/TRAUMATOLOGISTA – 20 HORAS 
SEMANAIS

ELINTON REINALDO 
BACHMANN

007.488.129-97 20 3º

O(s) candidato(s) convocado(s) deverá(ao) apresentar-se na 
Secretaria Municipal de Administração em horário de expediente, para 
apresentar documentação abaixo no prazo de 10 (dez) dias úteis a contar da 
data da publicação deste.

(Cópias autenticadas ou documento original e cópias)
•	 02 cópias autenticadas da carteira de identidade;
•	 02 cópias autenticadas do CPF;
•	 02 Cópias do comprovante de endereço (conta de água, luz telefone 

ou outro); 
•	 02 fotos 3X4 recente e colorida;
•	 01 cópia autenticada Certidão de Situação Militar (Masculino);
•	 02 cópias autenticadas da certidão de nascimento ou casamento;
•	 01 cópia da certidão de nascimento, RG e CPF do cônjuge/

companheiro;
•	 01 cópia da certidão de nascimento e CPF dos filhos e/ou 

dependentes;
•	 01 cópia da carteira de vacinação dos filhos até 06 anos;
•	 01 cópia da Declaração da Escola dos Filhos de 06 à 14 anos;
•	 02 cópias autenticadas do certificado ou diploma de escolaridade e 

do histórico conforme exigência da categoria; 
•	 02 cópias autenticadas do Certificado de Especialização;
•	 01 cópia do Cartão do Pis/Pasep;
•	 01 cópia autenticada do Titulo de Eleitor;
•	 01 Cópia da página de identificação da Carteira de Trabalho – 

frente e verso 

SEMAD - Secretaria de Administração
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•	 02 cópias autenticadas Carteira de Identificação profissional com 
registro no respectivo conselho ou Classe;

•	 Carteira de Trabalho e Previdência Social (original);
•	 Declaração do candidato informando se ocupa ou não cargo público 

e/ou aposentadoria. Obs: caso ocupa, deverá apresentar também Certidão, 
expedida pelo órgão empregador contendo as seguintes especificações: o 
cargo, a carga horária contratual, o vínculo jurídico do cargo, dias. Horários, 
escala de plantão e a unidade administrativa em que exerce suas funções 
(com firma reconhecida);

•	 Certidão de quitação eleitoral, expedida pela Justiça Eleitoral, site 
WWW.tre-ro.jus.br ou no cartório eleitoral;

•	 Certidão negativa de ações e execuções cíveis e criminais, 
expedida pelo site WWW.tjro.jus.br, ou no caso de morador de outro estado, 
pelo Fórum da Comarca, com data no período de apresentação, em 1ª e 2ª 
instância;

•	 Certidão Negativa do Tribunal Regional Federal 1ª Região (www.
trf1.jus.br)

•	 Certidão negativa de débito perante o Tribunal de Contas do Estado 
de Rondônia, expedida pelo site: www.tcero.tc.br;

•	 Atestado de Aptidão física e mental – junta médica do município 
(pegar memorando de encaminhamento no DRH da SEMAD).

•	 No caso de Estrangeiro trazer 02(duas) cópias da Cédula de 
Identidade de Estrangeiro - CIE (documento de Visto Permanente).

•	 02 (duas) cópias da declaração de Bens e Renda apresentada à 
Receita Federal ou em formulário próprio. Para envio ao TCE: acessar www.
tcero.tc.br - Clicar em Serviços >> Envio de Declarações (DBR). Preencher os 
dados no modo POSSE e imprimir 02 vias do recibo de envio.

Para abertura de conta salário trazer:
•	 01 cópia da Carteira de Identidade;
•	 01 cópia do CPF;
•	 01 cópia do comprovante de residência;

Vilhena, 21 de outubro de 2020.

VALENTIN GABRIEL
Secretário Municipal de Administração Adjunto

Decreto nº 45.545/2019

PORTARIA INTERNA N°083/2020/SEMAD

EMENTA: DESIGNA SERVIDOR PARA SER FISCAL DO 
CONTRATO DE N°023/2020, REFERENTE A CONTRATO 
DE AQUISIÇÃO DE ÁGUA MINERAL SEM GÁS 20L E GÁS 
(GÁS LIQUEFEITO DE PETRÓLEO GLP DE 13 KG), ENTRE 
O MUNICÍPIO DE VILHENA/RO E ROZANI STRESSER - ME 
(PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1640/2020).

VALENTIN GABRIEL, Secretário Adjunto Municipal de Administração 
da Prefeitura de Vilhena, Estado de Rondônia, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas.

Considerando a necessidade de atendimento ao artigo 67 da Lei 
Federal n°8.666/1993, que trata do acompanhamento das execuções dos 
contratos;

Considerando o acórdão de n° 405/2006 do Tribunal de Contas da 
União- 1ª Câmara, de 21 de fevereiro de 2006.

RESOLVE:
Art. 1º Designar o Designar o servidor MARCUS VINICIUS DA SILVA, 

matrícula 13947, Coordenador de Serviços Administrativos e Processuais, 
para ser fiscal do CONTRATO Nº023/2020,  referente a contrato de aquisição 
de água mineral sem gás 20l e gás (gás liquefeito de petróleo GLP de 13 
kg), entre o MUNICÍPIO DE VILHENA/RO E ROZANI STRESSER - ME, para 
atender as necessidades da Secretaria Municipal de Administração – SEMAD.

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor a partir de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário.

REGISTRE-SE,
PUBLIQUE-SE, 
CUMPRA-SE. 

Vilhena-RO, 21 de outubro de 2020.

VALENTIN GABRIEL
Secretário Municipal de Administração - Adjunto

ABERTURA DE PROCESSO DE RECONHECIMENTO DE POSSE 
“PROGRAMA REGULARIZA VILHENA”

LEI MUNICIPAL Nº 4.716/2017

O Município de Vilhena, através da Secretaria Municipal de Terras, 
em cumprimento ao Artigo 4º, Inciso IX da Lei Municipal nº 4.716/2017, torna 
público a abertura de processo de reconhecimento de posse dos imóveis e 
requerentes, conforme processos administrativos abaixo relacionados:

PROCESSO REQUERENTE L O T E /
CHÁCARA

QUADRA SETOR

52.292/2020 SANDRA FURLAN 09 26 06
52.293/2020 MARIA PEREIRA 

CARVALHO
07-A 27 12

52.296/2020 HUGO MOURA 
MARTINS

09 92 02

52.299/2020 GELIANE LETÍCIA 
MOURA DE SOUSA 
VALERO

05 142 01

52.301/2020 LUIZ CARLOS 
FELIX DE 
OLIVEIRA

18 30 15

50.366/2016 V A L D E T E 
RODRIGUES DE 
LIMA (ESPÓLIO)

28 34-A 19-RM

52312/2020 ANA GOMES DA 
SILVA

06 139 01

52.325/2020 VERA LÚCIA 
MIRANDA LIMA 
AGOSTINI E 
OUTROS

07 04 22

52.324/2020 VERA LÚCIA 
MIRANDA LIMA 
AGOSTINI E 
OUTROS

02 74 06

52.334/2020 ELCIO BORGES 08 05 14
50.358/2016 EVANDRO CESAR 

PADOVANI
12 35 05

Vilhena/RO, 02 de outubro de 2020

Vivian Bacaro Nunes Soares
Secretária Municipal de Terras

Decreto n. 49.887/2020

SEMTER - Secretaria Municipal de Terras 

LISTA DE PROFISSIONAIS MÉDICOS CREDENCIADOS REFERENTE 
AO EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 002/SEMUS/2018

O Município de Vilhena, por meio da Comissão Específica para 
Chamamento Público constituída através do Decreto nº. 40.981/2017, de 16 
de outubro de 2017, TORNA PÚBLICO, para conhecimento dos interessados 
a LISTA DE PROFISSIONAIS MÉDICOS REFERENTE AO EDITAL DE 
CHAMAMENTO PÚBLICO Nº. 002/SEMUS/2018, que preencheram os 
requisitos legais, da forma como segue:

CLASSIFICAÇÃO NOME
01 ROSANGELA MADALENA PITOL

Vilhena/RO, 28 de setembro de 2020.

Jânio Marques Vieira de Souza
Presidente da CECP

Decreto nº 40.981/2017

LISTA DE PROFISSIONAIS MÉDICOS CREDENCIADOS REFERENTE 
AO EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 002/SEMUS/2018

Semus - Secretaria Municipal de Saúde
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O Município de Vilhena, por meio da Comissão Específica para 
Chamamento Público constituída através do Decreto nº. 40.981/2017, de 16 
de outubro de 2017, TORNA PÚBLICO, para conhecimento dos interessados 
a LISTA DE PROFISSIONAIS MÉDICOS REFERENTE AO EDITAL DE 
CHAMAMENTO PÚBLICO Nº. 002/SEMUS/2018, que preencheram os 
requisitos legais, da forma como segue:

CLASSIFICAÇÃO NOME
01 JANDIELY BARROSO NIMITT

Vilhena/RO, 13 de outubro de 2020.

Jânio Marques Vieira de Souza
Presidente da CECP

Decreto nº 40.981/2017

E R R A T A
Onde se lê:

FUNDAÇÃO CULTURAL DE VILHENA - FCV

COMISSÃO DE HOMOLOGAÇÃO E VALIDAÇÃO DOS ESPAÇOS 
CULTURAIS DO MUNICÍPIO DE VILHENA

Art. 4º Esta Portaria entrará em vigor a partir da data de sua publicação.

Publique-se, Registre-se, Cumpra-se.

Leia-se:	

FUNDAÇÃO CULTURAL DE VILHENA - FCV

PORTARIA Nº 71/2020/FCV

COMISSÃO DE HOMOLOGAÇÃO E VALIDAÇÃO DOS ESPAÇOS 
CULTURAIS DO MUNICÍPIO DE VILHENA

Art. 4º Esta Portaria entrará em vigor a partir da data de sua publicação.

Publique-se, Registre-se, Cumpra-se.

Vilhena, 09 de setembro de 2020.

Vilhena (RO), 21 de outubro de 2020.

URBANA APARECIDA LIMA DOS SANTO
Presidente da Fundação Cultural de Vilhena – FCV

Decreto nº 50.015/2020

FCV - FUNDAÇÃO CULTURAL DE VILHENA

RESOLUÇÃO Nº08/2020/CMS/VILHENA-RO

Vilhena-RO, 07 de outubro de 2020.

O PLENÁRIO DO CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE DE VILHENA-
RONDÔNIA – CMS/VILHENA/RO, usando de suas competências regimentais 
e atribuições conferidas em lei, em sua 336ª (Tricentésima Trigésima Sexta) 
Reunião Ordinária, realizada na Casa dos Conselhos, no dia 12 de Dezembro 
de 2019, tendo como base suas competências constitucionais, através das 
Leis Orgânicas da Saúde nº 8.080/90, Nº 8.142/90, LC/141/2012, Resolução 
nº 453/2012/CNS, Lei Municipal nº 2.173 de 27 de Abril de 2007, bem como 
em seu Regimento Interno e,

CONSIDERANDO que a Constituição Federal de 1988 estabelece a 
“saúde como direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas 
sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros 
agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua 
promoção, proteção e recuperação”; 

CONSIDERANDO que a Lei Federal nº 8.080/1990 define, em seu Art. 
2º, §1º, que o “dever do Estado de garantir a saúde consiste na formulação 

e execução de políticas econômicas e sociais que visem à redução de riscos 
de doenças e de outros agravos e no estabelecimento de condições que 
assegurem acesso universal e igualitário às ações e aos serviços para a sua 
promoção, proteção e recuperação”;

CONSIDERANDO o capítulo da Constituição Federal de 1988, que 
define a natureza pública e universal do Sistema Único de Saúde (SUS); 

CONSIDERANDO a necessidade de mudança do modelo de atenção 
à saúde, que tenha a atenção básica como a ordenadora dessa rede de 
atenção, essencial na consolidação do SUS e do direito universal à saúde; 
considerando a necessidade de recursos adequados para a garantia dos 
princípios da universalidade, gratuidade e integralidade do SUS;

CONSIDERANDO o processo de elaboração da Programação 
Anual de Saúde e do Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2020, 
especialmente a proposta apresentada pela SEMUS;

CONSIDERANDO a Lei Nacional no 13.979, de 6 de fevereiro de 
2020, que dispõe sobre as medidas para enfrentamento da emergência de 
saúde pública decorrente do Coronavírus responsável pelo surto de 2019;

CONSIDERANDO a Portaria nº 188, de 4 de fevereiro de 2020, 
do Ministério da Saúde, que Declara Emergência em Saúde Pública de 
Importância Nacional (ESPIN) em decorrência da Infecção Humana pelo novo 
Coronavírus (COVID-19);

CONSIDERANDO a Portaria nº 356, de 11 de março de 2020, 
também do Ministério da Saúde, que regulamenta e operacionaliza a Lei no 
13.797/2020, estabelecendo medidas para o enfrentamento da emergência 
em saúde pública;

CONSIDERANDO o Decreto no 24.871, de 16 de março de 2020, do 
Estado de Rondônia, que declara situação de emergência em saúde pública, 
dispondo sobre as medidas temporárias de prevenção ao contágio do vírus, 
no âmbito estadual;

CONSIDERANDO as deliberações da plenária na 345ª (Trecentésima 
Quadragésima Quinta) Reunião Ordinária do CMS/Vilhena, ocorrida no dia 30 
de setembro de 2020;

CONSIDERANDO os Debates e Deliberações ocorridas em 
Reunião Plenária, fundados nas atribuições deste Conselho, com base nas 
competências legais, regimentais e demais contidas na Legislação pertinente;

R E S O L V E:

Art.1º – Aprovar as alterações do Plano anual de Saúde - PAS, 
aprovado na RESOLUÇÃO Nº26/2019/CMS/VILHENA, do instrumento que 
operacionaliza as intenções expressas no Plano de Saúde anual, que tem 
como objetivo anualizar 

as metas do Plano de Saúde e prever a alocação dos recursos 
orçamentários a serem executados no ano de 2020, previstos na Lei de 
Diretrizes Orçamentárias - LDO e Lei Orçamentária Anual - LOA.

Art.2º – Aprovar esta Resolução com a ressalva para apresentação e 
deliberação em plenária, do plano de trabalho para a retomada das cirurgias 
eletivas.

Art. 3º - Esta Resolução entra em vigor a contar da data de sua 
emissão e publicação, no Diário Oficial do Município (DOV) revogado as 
disposições em contrário.

Registrada, Publicada, CUMPRA-SE.

Conselheira: Maria Luiza Machado Ramos
Presidente do Conselho Municipal de Saúde/CMS/RO

Homologo a Resolução nº 26/2019/CMS-RO, nas conformidades 
da Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre a 
participação da comunidade na Gestão do Sistema Único de Saúde, pela 
Lei 8.142 de 1990, pela Lei complementar 141 e 142/2012, pelo Decreto 
5.839/2006, cumprindo as disposições da Constituição Federal de 1.978, nos 
dispostos dos Art. 196 a 200 e Resolução nº 453/CNS.

Afonso Emerick Dutra
Secretário Municipal da Saúde/SEMUS

CMS - Conselho Municipal de Saúde 
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DECRETO Nº 50.428, DE 21 DE OUTUBRO 2020

ABRE NO VIGENTE ORÇAMENTO-PROGRAMA UM 
CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR NO VALOR DE R$ 
69.131,00.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE VILHENA, Estado de Rondônia, no 
exercício regular de seu cargo e no uso das atribuições que lhe conferem a 
Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964 e artigo 7º da Lei nº 5.217, de 
20 de dezembro de 2019 - Lei Orçamentária,

DECRETA:

Art. 1º Abre no Orçamento-Programa do corrente exercício financeiro, 
um Crédito Adicional Suplementar na importância de R$ 69.131,00 (sessenta 
e nove mil, cento e trinta e um reais) necessário para reforço das seguintes 
dotações:

Órgão: 02000 – Gabinete do Prefeito
Unidade Orçamentária: 02001 – Gabinete do Prefeito
0515300032.152 – Manutenção do Tiro de Guerra
3390.30.00.00 - Material de Consumo R$ 6.000,00
Órgão: 06000 – Secretaria Municipal de Terras
Unidade Orçamentária: 06001 – Secretaria Municipal de Terras
0412200032.073 – Manutenção das Atividades da SEMTER
3390.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros – P. Jurídica	 R $ 

1.500,00
Órgão: 09000 – Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos
Unidade Orçamentária: 09003 – Setor de Transportes
1545100492.261 – Realização de Obras e Serviços de Infraestrutura
4490.51.00.00 - Obras e Instalações	 R$ 2.631,00
Órgão: 12000 – Secretaria Municipal de Assistência Social
Unidade Orçamentária: 12001 – Setor de Assistência Geral
0812200032.096 – Manutenção das Atividades da SEMAS
3190.92.00.00 - Despesas de Exercícios Anteriores		  R $ 

44.000,00
3190.94.00.00 - Indenizações e Restituições Trabalhistas	 R $ 

15.000,00	
TOTAL	 R$ 69.131,00

Art. 2º Para dar cobertura ao Crédito serão utilizados os recursos 
provenientes das anulações parciais das dotações orçamentárias consignadas 
no vigente Orçamento-Programa, de acordo com o artigo 43, § 1º, inciso III, 
da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, a seguir discriminadas:

Órgão: 02000 – Gabinete do Prefeito
Unidade Orçamentária: 02001 – Gabinete do Prefeito
0515300032.152 – Manutenção do Tiro de Guerra
3390.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros – P. Jurídica	  R$ 

6.000,00
Órgão: 06000 – Secretaria Municipal de Terras
Unidade Orçamentária: 06001 – Secretaria Municipal de Terras
0412200032.073 – Manutenção das Atividades da SEMTER
3390.33.00.00 - Passagens e Despesas com Locomoção	 R $ 

1.500,00
Órgão: 09000 – Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos
Unidade Orçamentária: 09001 – Setor de Serviços Públicos
0412200032.086 – Manutenção das Atividades da SEMOSP
3390.30.00.00 - Material de Consumo	 R$ 2.631,00
Órgão: 17000 – Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente
Unidade Orçamentária: 17001 – Fundo Municipal dos Direitos da 

Criança e do Adolescente
0824300572.054 – Firmar Convênio com Entidades Não 

Governamentais
3350.43.00.00 - Subvenções Sociais	 R$ 59.000,00
TOTAL	 R$ 69.131,00

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito, Paço Municipal.

Vilhena (RO), 21 de outubro de 2020.

Eduardo Toshiya Tsuru
PREFEITO

DECRETO Nº 50.429, DE 21 DE OUTUBRO DE 2020

ABRE NO VIGENTE ORÇAMENTO-PROGRAMA UM 
CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR, POR EXCESSO DE 
ARRECADAÇÃO, NO VALOR DE R$ 500.000,00.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE VILHENA, Estado de Rondônia, no 
exercício regular de seu cargo e no uso das atribuições que lhe conferem os 
incisos VI e IX do artigo 96 da Lei Orgânica do Município e Lei nº 5.380, de 
21 de outubro de 2020,

DECRETA:

Art. 1º Abre no Orçamento-Programa do corrente exercício financeiro, 
um Crédito Adicional Suplementar na importância de R$ 500.000,00 
(quinhentos mil reais), necessário para reforço das seguintes dotações:

Órgão: 14000 – Secretaria Municipal de Saúde
Unidade Orçamentária: 14001 – Fundo Municipal de Saúde
1012200712.111 – Manutenção das Atividades da Saúde
3190.11.00.00 - Vencimentos e Vantagens Fixas – P. Civil 	 R $ 

200.000,00
3190.13.00.00 - Obrigações Patronais 	 R$ 25.000,00
1030100712.113 – Manutenção das Atividades da Saúde Básica
3190.13.00.00 - Obrigações Patronais	 R $  2 . 5 0 0 , 0 0 	

	
1030200712.126 – Manutenção das Atividades do Hospital Regional 

e UTI
3390.49.00.00 - Auxílio-Transporte	 R$ 8.000,00
1030200712.133 – Centro de Referência em Saúde do Trabalhador 

- CEREST
3191.13.00.00 - Obrigações Patronais	 R$ 3.000,00
1030200712.225 – Manutenção do Programa Melhor em Casa
3190.11.00.00 - Vencimentos e Vantagens Fixas – P. Civil	 R $ 

35.000,00
3191.13.00.00 - Obrigações Patronais	 R$ 9.000,00
1030200712.270 – Centro de Especialidades Vilhenense - CEV
3190.04.00.00 - Contratação Por Tempo Determinado	 R $ 

3.500,00
3190.11.00.00 - Vencimentos e Vantagens Fixas – P. Civil 	 R $ 

84.000,00
3390.08.00.00 - Outros Benefícios Assistenciais do Servidor e do 

Militar		  R$ 800,00
1030400712.122 – Manutenção das Atividades da Vig. Sanitária
3190.11.00.00 - Vencimentos e Vantagens Fixas – P. Civil	 R $ 

88.000,00
1030500712.135 – Manutenção da Vigilância em Saúde
3190.11.00.00 - Vencimentos e Vantagens Fixas – P. Civil 	 R $ 

41.200,00
TOTAL	 R$ 500.000,00

Art. 2º Para dar cobertura ao Crédito serão utilizados os recursos 
provenientes do excesso de arrecadação, de acordo com o artigo 43, § 1º, 
inciso II, da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, conforme quadro 
em anexo.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito, Paço Municipal.
Vilhena (RO), 21 de outubro de 2020.

Eduardo Toshiya Tsuru
PREFEITO

SEMFAZ - SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA 
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DECRETO Nº 50.430/2020

ABRE NO VIGENTE ORÇAMENTO-PROGRAMA UM 
CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR, POR EXCESSO DE 
ARRECADAÇÃO, NO VALOR DE R$ 276.000,00.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE VILHENA, Estado de Rondônia, no 
exercício regular de seu cargo e no uso das atribuições que lhe conferem os 
incisos VI e IX do artigo 96 da Lei Orgânica do Município e Lei nº 5.381, de 
21 de outubro de 2020,

DECRETA:

Art. 1º Abre no Orçamento-Programa do corrente exercício financeiro, 
um Crédito Adicional Suplementar na importância de R$ 276.000,00 (duzentos 
e setenta e seis mil reais), necessário para reforço da seguinte dotação:

Órgão:14000 – Secretaria Municipal de Saúde
Unidade Orçamentária: 14001 – Fundo Municipal de Saúde
1030200712.126 – Manutenção das Atividades do Hospital Regional 

e UTI
3390.34.00.00 - Outras Despesas de Pessoal Decorrentes de 

Contratos de Terceirização	 R$ 276.000,00
TOTAL	 R$ 276.000,00

Art. 2º Para dar cobertura ao Crédito serão utilizados os recursos 
provenientes do excesso de arrecadação, de acordo com o artigo 43, § 1º, 
inciso II, da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, conforme quadro 
em anexo.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito, Paço Municipal.
Vilhena (RO), 21 de outubro de 2020.

Eduardo Toshiya Tsuru
PREFEITO

DECRETO Nº 50.431, DE 21 DE OUTUBRO DE 2020

ABRE NO VIGENTE ORÇAMENTO-PROGRAMA UM 
CRÉDITO ADICIONAL ESPECIAL NO VALOR DE R$ 
1.254.169,32 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE VILHENA, Estado de Rondônia, no 
exercício regular de seu cargo e no uso das atribuições que lhe conferem os 
incisos VI e IX do artigo 96 da Lei Orgânica do Município e Lei nº 5.382, de 
21 de outubro de 2020,

DECRETA:

Art. 1º Abre no Orçamento-Programa do corrente exercício financeiro, 
um Crédito Adicional Especial na importância de R$ 1.254.169,32 (um milhão, 
duzentos e cinquenta e quatro mil, cento e sessenta e nove reais e trinta e 
dois centavos), necessário para a seguinte dotação:

Órgão: 07000 – Secretaria Municipal de Educação
Unidade Orçamentária: 07001 – Setor de Educação Infantil
1236500062.273 – Apoio a Educação Infantil 
3190.11.00.00 - Vencimentos e Vantagens Fixas – P. Civil	 R $ 

999.169,32
3191.13.00.00 - Obrigações Patronais	 R$ 200.000,00
3390.46.00.00 - Auxílio-Alimentação	 R$ 50.000,00
3390.49.00.00 - Auxílio-Transporte	 R$ 5.000,00
TOTAL	 R$ 1.254.169,32

Art. 2º Para dar cobertura ao Crédito serão utilizados os recursos 
provenientes das anulações parciais/totais das dotações orçamentárias 
consignadas no vigente Orçamento-Programa, de acordo com o artigo 43, 
§ 1º, inciso III, da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, a seguir 
discriminadas:

Órgão: 07000 – Secretaria Municipal de Educação
Unidade Orçamentária: 07003 – Setor de Ensino Fundamental

1236100081.068 – Construção de Escola de Ensino Fundamental
4490.51.00.00 - Obras e Instalações	 R$ 300.000,00
1236100082.015 – Capacitação de Profissionais da Educação
3390.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros – P. Jurídica	 R $ 

80.950,00
1236100082.022 – Manutenção do Transporte Escolar - MDE
3390.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros – P. Jurídica	 R $ 

873.219,32
TOTAL	 R$ 1.254.169,32

Art. 3º Inclui a Ação “Apoio a Educação Infantil” no Programa “Crescer 
Movimentando a Educação Infantil” da Secretaria Municipal de Educação nos 
Anexos das Leis nº 4.793/2017 - Plano Plurianual 2018/2021, 5.179/2019 – 
Lei de Diretrizes Orçamentárias, 5.219/2019 – que altera o Anexo IV da LDO, 
e 5.216/2019 – Revisão do PPA 2020.

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito, Paço Municipal.
Vilhena (RO), 21 de outubro de 2020.

Eduardo Toshiya Tsuru
PREFEITO

DECRETO Nº 50.432/2020

ABRE NO VIGENTE ORÇAMENTO-PROGRAMA UM 
CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR, POR SUPERÁVIT 
FINANCEIRO, NO VALOR DE R$ 31.433,23.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE VILHENA, Estado de Rondônia, no 
exercício regular de seu cargo e no uso das atribuições que lhe conferem os 
incisos VI e IX do artigo 96 da Lei Orgânica do Município e Lei nº 5.383, de 
21 de outubro de 2020,

DECRETA:

Art. 1º Abre no Orçamento-Programa do corrente exercício financeiro, 
um Crédito Adicional Suplementar na importância de R$ 31.433,23 (trinta e 
um mil, quatrocentos e trinta e três reais e vinte e três centavos), necessário 
para reforço da seguinte dotação:

Órgão: 07000 – Secretaria Municipal de Educação
Unidade Orçamentária: 07005 – Setor de Convênios e Recursos 

Próprios
1236100082.081 – Indenizações e Despesas de Exercícios Anteriores
3330.93.00.00 - Indenizações e Restituições – Conv.	R$ 31.433,23
TOTAL	 R$ 31.433,23

Art. 2º Para dar cobertura ao Crédito serão utilizados os recursos 
provenientes de Superávit Financeiro, de acordo com o artigo 43, § 1º, inciso 
I, da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito, Paço Municipal.
Vilhena (RO), 21 de outubro de 2020.

Eduardo Toshiya Tsuru
PREFEITO

LEI Nº 5.379, DE 21 DE OUTUBRO DE 2020

DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS PARA 
O EXERCÍCIO DE 2021 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE VILHENA, Estado de Rondônia, 
conforme artigo 83, § 2º, da Lei Orgânica do Município e no uso das atribuições 
que lhe confere o artigo 73 combinado com o inciso VI do artigo 96 da Lei 
Orgânica do Município,

FAZ SABER, que a Câmara Municipal de Vilhena aprovou e ele 
sanciona e promulga a presente
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LEI:

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Ficam estabelecidas as Diretrizes Orçamentárias para o 
exercício econômico-financeiro de 2021, compreendendo as:

I - diretrizes gerais para o orçamento;

II - diretrizes específicas do orçamento fiscal;

III - diretrizes específicas do orçamento da seguridade social;

IV - disposições relativas às despesas com pessoal e encargos 
sociais;

V - disposições sobre a administração da dívida pública e as 
operações de créditos;

VI - disposições sobre alterações na legislação tributária; e

VII - disposições finais.

CAPÍTULO II

DAS DIRETRIZES GERAIS

Art. 2º A Lei Orçamentária para o exercício financeiro de 2021, 
compreendendo o orçamento fiscal e o orçamento da seguridade social, 
será elaborada conforme as diretrizes gerais estabelecidas neste Capítulo e 
apresentada nos termos de classificação e programação da despesa da Lei 
Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, da Portaria Ministerial nº 42, de 14 
de abril de 1999, da Portaria Interministerial nº 163, de 4 de maio de 2001, e 
suas alterações, e como determina a Lei Complementar nº 101, de 4 de maio 
de 2000.

§ 1º A responsabilidade pela classificação institucional, programática 
e quanto aos projetos, atividades e operações especiais recairá sobre a 
Administração Municipal, que adotará ato próprio para codificar tais elementos.

§ 2º Os orçamentos de que trata o caput deste artigo, bem como 
suas alterações, serão elaborados por meio do sistema informatizado, sob a 
responsabilidade da Secretaria Municipal de Planejamento.

Art. 3º Em consonância com o artigo 165, § 2º, da Constituição 
Federal, as metas e as prioridades para o exercício financeiro de 2021 são 
as especificadas abaixo, as quais terão precedência na alocação de recursos 
na Lei Orçamentária e na sua execução, devendo observar as seguintes 
prioridades:

I - ampliar a oferta e a melhoria dos serviços prestados na área social;

II - melhorar a educação por meio do processo ensino-aprendizagem 
e propiciar melhores infraestruturas;

III - dinamizar a economia do Município;

IV - implementar a execução e o controle orçamentários, visando a 
recuperação da capacidade de investimento do Município;

V - assegurar o desenvolvimento e o crescimento urbano de forma 
harmônica, preservar o ambiente natural e a qualidade de vida dos cidadãos;

VI - ampliar e melhorar as áreas de lazer, envolvendo o esporte e a 
cultura;

VII - promover programas para melhoramento da infraestrutura;

VIII - recuperar ruas, avenidas e estradas para deslocamento da 
população;

IX - redirecionar o crescimento e desenvolvimento do Município, 
buscando aprimorar e fomentar a agricultura, pecuária e outras atividades;

X - modernizar a Administração Pública por meio da informatização, 
melhoria das estruturas, implementação do sistema de gestão e qualificação 
permanente dos servidores; e

XI - intensificar o desenvolvimento agrícola com parceria de outras 
esferas de governo.

§ 1º O estabelecimento das metas necessárias à concretização das 
prioridades dispostas no caput deste artigo e nos seus incisos será efetivado 
em consonância com o Plano Plurianual para o mesmo período.

§ 2º O Anexo I desta Lei demonstra as despesas que constituem 
as obrigações constitucionais e legais, não sendo objeto de limitação à 
programação das despesas.

§ 3º Os Anexos II e III desta Lei demonstram respectivamente as Metas 
e Riscos Fiscais, na forma do artigo 4º, §§ 1º e 3º, da Lei de Responsabilidade 
Fiscal.

§ 4º O Anexo IV desta Lei estabelece os programas, os objetivos e as 
metas que terão precedência na alocação de recursos na Lei Orçamentária.

Art. 4º A manutenção de atividades terá prioridade sobre as ações de 
expansão.

Art. 5º Os projetos em fase de execução terão preferência sobre 
novos projetos.

Art. 6º Não poderão ser fixadas despesas sem que estejam definidas 
as fontes de recursos necessários à sua cobertura.

Art. 7º As emendas ao Projeto da Lei Orçamentária Anual ou aos 
projetos que o modifiquem serão admitidas desde que:

I - compatíveis com esta Lei;

II - compatíveis com o Plano Plurianual;

III - indiquem os recursos necessários, admitidos apenas os 
provenientes de anulações de despesas, excluídas as que incidem sobre:

a) dotações para pessoal e seus encargos;

b) dotações destinadas à amortização da dívida sob a supervisão da 
Secretaria Municipal de Fazenda;

c) transferência da União, convênios, operações de crédito, 
contratos, acordos, ajustes e instrumentos similares, desde que vinculados à 
programação específica; e

d) despesas referentes a vinculações constitucionais; e

IV - relacionadas com:

a) correção de erros ou omissões; e

b) os dispositivos do texto desta Lei.

Art. 8º É vedada a inclusão, na Lei Orçamentária e em seus créditos 
adicionais, de dotações a título de subvenções sociais, ressalvadas aquelas 
destinadas a entidades privadas sem fins lucrativos de atividades de natureza 
continuada que preencham uma das seguintes condições:

I - de atendimento direto ao público, de forma gratuita, nas áreas de 
assistência social, saúde ou educação e estejam registradas nos respectivos 
Conselhos;

II - de natureza filantrópica, institucional ou assistencial; 

III - atendam ao disposto no artigo 204 da Constituição Federal ou no 
artigo 61 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias – ADCT, bem 
como na legislação pertinente; ou

IV – qualificadas como Organização da Sociedade Civil de Interesse 
Público, de acordo com as Leis Federais nºs 9.790, de 23 de março de 1999, 
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e 13.019, de 31 de julho de 2014, e Decreto Municipal nº 41.742, de 7 de 
fevereiro de 2018.

§ 1º Para habilitar-se ao recebimento de subvenções sociais, a 
entidade privada sem fins lucrativos deverá apresentar declaração de 
funcionamento regular no ano de 2020, emitida por 03 (três) autoridades 
locais, e comprovantes de regularidade do mandato de sua diretoria.

§ 2º As subvenções sociais poderão ser efetivadas através das 
unidades orçamentárias que desenvolvem as ações específicas.

Art. 9º Os recursos destinados à ajuda financeira, a qualquer título, à 
empresa com fins lucrativos, observarão o disposto nos artigos 18, parágrafo 
único, e 19, da Lei nº 4.320/64.

Parágrafo único. Quando se tratar de pessoa física, o recurso somente 
poderá ser repassado se tiver autorizado por lei específica e com objetivo de 
promover o esporte e a cultura.

Art. 10. Na elaboração do orçamento fiscal e da seguridade social, 
serão observadas as diretrizes específicas de que trata esta Lei.

CAPÍTULO III

DAS DIRETRIZES ESPECÍFICAS DO ORÇAMENTO

Art. 11. Na elaboração do Orçamento, buscar-se-á a contribuição de 
toda a sociedade, num processo de democracia participativa, voluntária e 
universal, em que o Poder Executivo irá priorizar as reivindicações constantes 
em ata das reuniões realizadas com as classes representativas dos bairros 
quando forem definidas as metas e prioridades.

Art. 12. O Orçamento compreenderá a programação dos Poderes 
Legislativo e Executivo, de seus Órgãos, Autarquias, Fundos Municipais e 
Fundações, instituídos e mantidos pelo Poder Público.

Art. 13. As despesas com pagamento de precatórios e acordos judiciais 
serão controladas pela Procuradoria Geral do Município e correrão à conta de 
dotações consignadas com esta finalidade, em atividades específicas.

Art. 14. O Poder Executivo poderá despender recursos para custear 
despesas de competência de outros entes da federação, desde que haja 
autorização por lei específica, em conformidade com o artigo 62 da Lei 
Complementar nº 101/2000.

Art. 15. O Município aplicará, no mínimo, 25% (vinte e cinco por cento) 
de sua receita resultante de impostos, na manutenção e no desenvolvimento 
do ensino, conforme dispõe o artigo 212 da Constituição Federal, Lei Federal 
nº 11.494, de 20 de junho de 2007, e Instrução Normativa nº 022/TCE/RO, de 
16 de maio de 2007.

Art. 16. O Município aplicará, no mínimo, 15% (quinze por cento) em 
ações e serviços públicos de saúde, conforme o inciso III, artigo 77, do Ato 
das Disposições Constitucionais Transitórias, Lei Municipal nº 1.007, de 18 de 
setembro de 1998, e Instrução Normativa nº 022/TCE/RO/2007.

Art. 17. O Município aplicará:

I - 0,5% (meio por cento) no Fundo Municipal de Assistência Social – 
FUMAS - Lei Municipal nº 4.001, de 19 de novembro de 2014; 

II - 0,5% (meio por cento) no Fundo Municipal dos Direitos da Criança 
e do Adolescente – FUMUCRAD - Lei Municipal nº 2.884, de 30 de abril de 
2010; e

III - 0,05% (cinco centésimos por cento) no Fundo Municipal dos 
Direitos da Pessoa com Deficiência – Lei Municipal nº 3.513, de 10 de julho 
de 2012.

Art. 18. O Poder Executivo repassará mensalmente ao Poder 
Legislativo 6% (seis por cento) das receitas para a sua manutenção, conforme 
o inciso II do artigo 29-A da Constituição Federal.

Parágrafo único. Entende-se como receita o somatório da receita 
tributária e das transferências previstas nos artigos 153, § 5º, 158 e 159 
da Constituição Federal, efetivamente realizado no exercício anterior, que 

será suplementado no exercício de 2021, caso a previsão orçamentária não 
atinja o percentual definido no caput deste artigo, ou reduzido se a previsão 
orçamentária ultrapassar o mesmo percentual.

Art. 19. A Lei Orçamentária conterá recursos para a Reserva de 
Contingência, em montante equivalente a, no mínimo, 1% (um por cento) da 
receita não vinculada, destinados a atender os passivos contingentes, riscos 
e eventos fiscais previstos no Anexo III desta Lei, dentre outros imprevistos, 
além da necessidade da obtenção de resultado primário positivo, se for o 
caso.

§ 1º Para efeito desta Lei, entende-se como riscos e eventos fiscais e 
imprevistos, entre outros:

I - as despesas com sentenças judiciais e precatórios, não orçadas 
ou orçadas a menor; e

II - as despesas orçamentárias criadas ou ampliadas de obrigações 
decorrentes de modificações na legislação.

§ 2º Os recursos da Reserva de Contingência destinados aos riscos 
fiscais, caso não se concretizem até o dia 10 de dezembro de 2021, poderão 
ser utilizados, por ato do Chefe do Poder Executivo, para abertura de créditos 
adicionais suplementares de dotações com insuficiência de saldo.

Art. 20. A Lei Orçamentária disporá sobre a abertura de créditos 
adicionais suplementares:

I - sobre o total orçado para despesas do exercício, servindo como 
recursos os definidos no artigo 43 da Lei Federal nº 4.320/64, no máximo de 
3% (três por cento) para o Poder Executivo; e

II - com fontes de convênios e outras transferências de recursos 
vinculados, em conformidade com o previsto no inciso II do § 1º e nos §§ 3º 
e 4º do artigo 43 da Lei nº 4.320/64, até o limite dos respectivos convênios, 
transferências e aditivos celebrados.

Art. 21. O Poder Executivo, por meio de decreto, e o Poder 
Legislativo, por meio de portaria, ficam autorizados a efetuar transposições, 
remanejamentos e transferências de dotações orçamentárias no máximo de 
5% (cinco por cento) sobre o total orçado para as despesas do exercício.

§ 1º A transposição, remanejamento e transferência são instrumentos 
de flexibilização orçamentária, diferenciando-se dos créditos adicionais, que 
têm a função de corrigir o planejamento.

§ 2º Para os fins desta Lei, entendem-se como:

I - transposição – autorização para realocações no âmbito dos 
programas e atividades, projeto ou operação especial, dentro da mesma 
unidade orçamentária;

II - remanejamento – autorização para realocações com destinação 
de recursos de um órgão para outro, em razão de sua extinção; e

III - transferência – autorização para realocações de recursos entre as 
categorias econômicas de despesas, dentro da mesma unidade orçamentária, 
do mesmo programa e da mesma atividade, projeto ou operação especial. 

CAPÍTULO IV

DAS DIRETRIZES ESPECÍFICAS DO ORÇAMENTO
DA SEGURIDADE SOCIAL

Art. 22. O orçamento da seguridade social compreende os recursos 
necessários para a saúde, previdência e assistência social, no seu conjunto, 
e todas as entidades e órgãos vinculados.

Art. 23. As receitas compreenderão:

I - transferências de recursos do orçamento fiscal originados de 
receita ordinária do tesouro municipal e de operações de crédito;

II - recursos diretamente arrecadados pelas unidades orçamentárias 
que compõem o orçamento da seguridade social e contribuições sobre a folha 
de salário;
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III - convênios, acordos e ajustes firmados com organismos estaduais, 
federais e outras entidades; e

IV - demais receitas e repasses que integram a seguridade social.

CAPÍTULO V

DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS ÀS DESPESAS 
COM PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS

Art. 24. A fixação dos valores de dotações orçamentárias destinadas 
às despesas com pessoal e respectivos encargos terá como referência os 
valores do exercício de 2020, desde que não ultrapasse o percentual previsto 
nos artigos 19 e 20 da Lei Complementar nº 101/2000.

Art. 25. Os Poderes Executivo e Legislativo, Autarquias e Fundações 
poderão receber servidores públicos estatutários de outros Entes da 
Federação, com ou sem ônus para o órgão cessionário, mediante legislação 
específica.

Art. 26. O Poder Legislativo fixará os subsídios dos Vereadores, 
Prefeito, Vice-Prefeito e Secretários Municipais, de acordo com as 
Constituições Federal e Estadual, a Lei Orgânica do Município e a Lei 
Complementar nº 173, de 27 de maio de 2020.

Art. 27. Os acordos trabalhistas dos órgãos da Administração serão 
apreciados pela Procuradoria Geral do Município.

Art. 28. As dotações orçamentárias da Administração Direta 
destinadas a pessoal e encargos sociais serão operacionalizadas pela 
Secretaria Municipal de Planejamento.

Art. 29. Os Poderes Executivo e Legislativo, Autarquias e Fundações, 
na elaboração de suas propostas orçamentárias, terão como limites para 
fixação da despesa com pessoal e encargos sociais a folha de pagamento 
de agosto de 2020, projetada para o exercício, considerando os eventuais 
acréscimos legais, alterações de planos de carreiras, admissões para 
preenchimento de cargos, sem prejuízo do disposto no § 1º, artigo 29-A 
da Constituição Federal, nos artigos 18, 19 e 20 da Lei Complementar nº 
101/2000 e no artigo 8o da Lei Complementar nº 173/2020.

Art. 30. A proposta orçamentária assegurará recursos, que ficarão 
agregados a programa de trabalho específico, para qualificação de pessoal, 
visando aprimoramento e treinamento de servidores.

CAPÍTULO VI
DAS DISPOSIÇÕES SOBRE A ADMINISTRAÇÃO DA DÍVIDA PÚBLICA E 

AS OPERAÇÕES DE CRÉDITOS

Art. 31. A administração da dívida pública terá por finalidade reduzir 
custos e propiciar fontes de recursos alternativos para o fortalecimento do 
tesouro municipal.

Parágrafo único. A redução da dívida pública será consequência do 
alcance das metas de resultados primários estabelecidos no Anexo de Metas 
Fiscais desta Lei – Anexo II.

CAPÍTULO VII

DAS DISPOSIÇÕES SOBRE AS ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO 
TRIBUTÁRIA 

Art. 32. O Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana 
– IPTU, de 2021, terá desconto de até 40% (quarenta por cento) do valor 
lançado, para pagamento em cota única e de até 15% (quinze por cento) para 
pagamento parcelado.

Art. 33. O projeto de lei que conceda ou amplie incentivo ou benefício 
de natureza tributária só será aprovado se atendidas às disposições do artigo 
14 da Lei Complementar nº 101/2000.

Art. 34. Os tributos municipais poderão sofrer alterações em 
decorrência de mudanças na legislação nacional sobre a matéria ou ainda em 
razão de interesse público relevante.

Art. 35. Na estimativa das receitas da Lei Orçamentária, poderão ser 
considerados os efeitos de propostas de alterações na legislação tributária 
e das contribuições que sejam objeto de projetos de leis encaminhados ao 
Poder Legislativo após o mês de outubro de 2020.

CAPÍTULO VIII

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 36. O Poder Executivo adotará, durante o exercício financeiro de 
2021, as medidas que se fizerem necessárias, observados os dispositivos 
legais, para dinamizar, operacionalizar e equilibrar a execução da Lei 
Orçamentária.

Parágrafo único. A execução orçamentária, financeira e contábil do 
Poder Executivo dar-se-á por meio informatizado.

Art. 37. Na hipótese do Projeto da Lei Orçamentária Anual não ser 
devolvido para a sanção até o dia 20 de dezembro de 2020, fica autorizada a 
execução da proposta orçamentária originalmente encaminhada à Câmara de 
Vereadores do Município à razão de 1/12 (um doze avos) por mês.

§ 1º Não se incluem no limite previsto no caput deste artigo as 
dotações orçamentárias para atendimento das despesas com:

I - pessoal e encargos sociais;

II - pagamentos de benefícios previdenciários a cargo do IPMV e 
INSS;

III - operações oficiais de crédito;

IV - pagamento de compromissos contratuais; e

V - convênios e contrapartidas.

§ 2º Os saldos negativos apurados em virtude de emendas 
apresentadas ao Projeto de Lei Orçamentária Anual na Câmara de Vereadores 
do Município e do previsto neste artigo serão ajustados por decreto do Poder 
Executivo, após a sanção da Lei Orçamentária Anual.

Art. 38. O Poder Executivo deverá elaborar, até 30 (trinta) dias 
após a publicação da Lei Orçamentária Anual, a programação financeira 
e o cronograma anual de desembolso mensal, observando, em relação às 
despesas constantes no mesmo, a abrangência necessária à obtenção das 
metas fiscais.

Parágrafo único. O cronograma de que trata este artigo, e suas 
alterações, deverá explicitar os valores autorizados na Lei Orçamentária 
Anual, em seus créditos, bem como os valores liberados para movimentação 
e empenho para cada uma das categorias.

Art. 39. A Secretaria Municipal de Planejamento, após a promulgação 
da Lei Orçamentária Anual e com base nos limites nela fixados, publicará, 
imediatamente, no Diário Oficial de Vilhena – DOV, os Quadros de 
Detalhamento da Despesa – QDD, especificando, por projetos e atividades, 
os elementos de despesa e respectivos desdobramentos.

Parágrafo único. A Lei Orçamentária Anual incluirá, dentre outros 
demonstrativos, o seguinte:

I - evolução da receita e despesa do tesouro, por categoria econômica;

II - demonstrativo das receitas e despesas do orçamento fiscal e da 
seguridade social, segundo as categorias econômicas;

III - demonstrativos dos investimentos consolidados previstos no 
Orçamento; e

IV - quadro demonstrativo do programa anual de trabalho, em termos 
de realização de obras e prestação de serviço.

Art. 40. As alterações decorrentes de abertura de créditos adicionais 
integrarão os Quadros de Detalhamento da Despesa – QDD, os quais serão 
automaticamente modificados, após a publicação do decreto do Poder 
Executivo.
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Art. 41. Na elaboração da proposta orçamentária, serão observadas as metas e prioridades estabelecidas no Anexo IV desta Lei.

Art. 42. As solicitações de créditos adicionais suplementares serão apresentadas na forma e com os detalhamentos estabelecidos nos Quadros de 
Detalhamento da Despesa – QDD.

Art. 43. As transferências de recursos financeiros, consignados na Lei Orçamentária Anual, na forma da legislação vigente, para o Poder Legislativo, 
serão realizadas de acordo com a programação financeira e cronograma de execução mensal de desembolso.

Art. 44. Caso seja necessária a limitação do empenho das dotações orçamentárias e da movimentação financeira para atingir as metas fiscais previstas 
no Anexo de Metas Fiscais desta Lei, conforme dispõe a alínea “b”, inciso I, artigo 4º da Lei Complementar nº 101/2000, esta será feita mediante a utilização 
de decreto do Poder Executivo.

§ 1º Na hipótese da ocorrência do disposto no caput deste artigo, o Poder Executivo comunicará ao Poder Legislativo o montante que caberá a cada 
um tornar indisponível para empenho e movimentação financeira, até o décimo dia útil da realização da avaliação bimestral do comportamento da receita.

§ 2º Depois de elaborado o decreto, a Controladoria Geral do Município, observando o § 1º deste artigo, por meio de informação técnica, estipulará 
critérios e formas de limitação de empenho e movimentação financeira.

§ 3º As despesas que são obrigações constitucionais ou legais, constantes na relação do Anexo I desta Lei, as destinadas ao serviço da dívida, as 
decorrentes de sentenças judiciais, bem como folha de pagamento e encargos sociais, não serão objeto de limitação.

§ 4º Na limitação de empenho e movimentação financeira, observar-se-á a seguinte ordem:

a)	 investimentos;

b)	 inversões financeiras;

c) outras despesas correntes (diárias, material de consumo, etc.); e

d) despesas atendidas com recursos de contrapartida em operações através de convênios.

Art. 45. São vedados quaisquer procedimentos, pelos ordenadores de despesas, no âmbito do sistema de orçamento, da programação e da execução 
orçamentária, financeira e contábil, que possibilitem a execução de despesas sem comprovada e suficiente disponibilidade de dotação orçamentária. 

Parágrafo único. O setor contábil registrará todos os atos e fatos relativos à gestão orçamentária e financeira, efetivamente ocorridos, sem prejuízo das 
responsabilidades e das providências derivadas da inobservância do caput deste artigo.

Art. 46. Os recursos provenientes de convênios repassados pelo Município deverão ter sua aplicação comprovada mediante prestação de contas à 
Secretaria que deu origem ao repasse.

Art. 47. Conforme dispõe a alínea “e”, inciso I, artigo 4º da Lei Complementar no 101/2000, o Poder Executivo, através de decreto, com o assessoramento 
da Controladoria Geral do Município, fixará a metodologia e as normas relativas ao controle de custos e à avaliação dos resultados dos programas financiados 
com recursos do Orçamento.

Art. 48. Até o final dos meses de maio e setembro de 2021 e fevereiro de 2022, o Poder Executivo demonstrará e avaliará o cumprimento das metas 
fiscais de cada quadrimestre, em Audiência Pública, conforme a Lei Complementar nº 101/2000. 

Art. 49. Esta Lei entra em vigor em 1º de janeiro de 2021.

Gabinete do Prefeito, Paço Municipal.
Vilhena (RO), 21 de outubro de 2020.

Eduardo Toshiya Tsuru
PREFEITO 
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ANEXO I 
 
 
 

DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER 
CONSTITUCIONAL OU LEGAL DO MUNICÍPIO 

 
 

(Nos termos do art. 9.º, § 2.º da Lei Complementar n.º 101/2000) 
 
 
 

1. Alimentação Escolar; 
 

2. Atendimento Ambulatorial, Emergencial e Hospitalar em Regime de Gestão 
Plena do Sistema Único de Saúde – SUS; 

 
3. Atendimento Assistencial Básico com o Piso de Atenção Básica; 

 
4. Atendimento à População com Medicamentos para o Tratamento de Doenças 

Sexualmente Transmissíveis; 
 

5. Benefícios do Regime Geral e Próprio de Previdência Social; 
 

6. Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de 
Valorização do Magistério – FUNDEB (Emenda Constitucional 108/2020); 

 
7. Pessoal e Encargos Sociais; 

 
8. Sentenças judiciais transitadas em julgado; 

 
9. Serviços da dívida; e 

 
10.  Despesas compreendidas nos termos do art. 212 da Constituição Federal, 

referentes à aplicação da Manutenção de Desenvolvimento do Ensino 
(Emenda Constitucional 14/96). 
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LEI Nº 5.380, DE 21 DE OUTUBRO 2020

DISPÕE SOBRE AUTORIZAÇÃO PARA ABERTURA DE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR, POR EXCESSO DE ARRECADAÇÃO, NO 
VALOR DE R$ 500.000,00 NO VIGENTE ORÇAMENTO-PROGRAMA.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE VILHENA, Estado de Rondônia, no exercício regular de seu cargo e no uso das atribuições que lhe confere o artigo 
73 combinado com o inciso VI do artigo 96 da Lei Orgânica do Município,

FAZ SABER, que a Câmara Municipal de Vilhena aprovou e ele sanciona e promulga a presente

L E I:

Art. 1º Autoriza o Poder Executivo a abrir no vigente Orçamento-Programa um Crédito Adicional Suplementar na importância de R$ 500.000,00 
(quinhentos mil reais), necessário para reforço das seguintes dotações:

Órgão: 14000 – Secretaria Municipal de Saúde
Unidade Orçamentária: 14001 – Fundo Municipal de Saúde
1012200712.111 – Manutenção das Atividades da Saúde
3190.11.00.00 - Vencimentos e Vantagens Fixas – P. Civil	 R$ 200.000,00
3190.13.00.00 - Obrigações Patronais 	 R$ 25.000,00
1030100712.113 – Manutenção das Atividades da Saúde Básica
3190.13.00.00 - Obrigações Patronais	 R$ 2.500,00
1030200712.126 – Manutenção das Atividades do Hospital Regional e UTI
3390.49.00.00 - Auxílio-Transporte	 R$ 8.000,00
1030200712.133 – Centro de Referência em Saúde do Trabalhador - CEREST
3191.13.00.00 - Obrigações Patronais	 R$ 3.000,00
1030200712.225 – Manutenção do Programa Melhor em Casa
3190.11.00.00 - Vencimentos e Vantagens Fixas – P. Civil	 R$ 35.000,00
3191.13.00.00 - Obrigações Patronais	 R$ 9.000,00
1030200712.270 – Centro de Especialidades Vilhenense - CEV
3190.04.00.00 - Contratação Por Tempo Determinado	 R$ 3.500,00
3190.11.00.00 - Vencimentos e Vantagens Fixas – P. Civil 	 R$ 84.000,00
1030400712.122 – Manutenção das Atividades da Vig. Sanitária
3190.11.00.00 - Vencimentos e Vantagens Fixas – P. Civil 	 R$ 88.000,00
1030500712.135 – Manutenção da Vigilância em Saúde
3190.11.00.00 - Vencimentos e Vantagens Fixas – P. Civil	 R$ 41.200,00	
TOTAL	 R$ 500.000,00

Art. 2º Para dar cobertura ao Crédito serão utilizados os recursos provenientes do excesso de arrecadação, de acordo com o artigo 43, § 1º, inciso II, 
da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, conforme quadro em anexo.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito, Paço Municipal.
Vilhena (RO), 21 de outubro de 2020.

Eduardo Toshiya Tsuru
PREFEITO
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LEI Nº 5.381/2020

DISPÕE SOBRE AUTORIZAÇÃO PARA ABERTURA DE 
CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR, POR EXCESSO 
DE ARRECADAÇÃO, NO VALOR DE R$ 276.000,00 NO 
VIGENTE ORÇAMENTO-PROGRAMA.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE VILHENA, Estado de Rondônia, 
no exercício regular de seu cargo e no uso das atribuições que lhe confere o 
artigo 73 combinado com o inciso VI do artigo 96 da Lei Orgânica do Município,

FAZ SABER, que a Câmara Municipal de Vilhena aprovou e ele 
sanciona e promulga a presente

L E I:

Art. 1º Autoriza o Poder Executivo a abrir no vigente Orçamento-
Programa um Crédito Adicional Suplementar na importância de R$ 276.000,00 
(duzentos e setenta e seis mil reais), necessário para reforço da seguinte 
dotação:

Órgão:14000 – Secretaria Municipal de Saúde
Unidade Orçamentária: 14001 – Fundo Municipal de Saúde
1030200712.126 – Manutenção das Atividades do Hospital Regional 

e UTI
3390.34.00.00 - Outras Despesas de Pessoal Decorrentes de 

Contratos de Terceirização	 R$ 276.000,00
TOTAL	 R$ 276.000,00

Art. 2º Para dar cobertura ao Crédito serão utilizados os recursos 
provenientes do excesso de arrecadação, de acordo com o artigo 43, § 1º, 
inciso II, da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, conforme quadro 
em anexo.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito, Paço Municipal.
Vilhena (RO), 21 de outubro de 2020.

Eduardo Toshiya Tsuru
PREFEITO

LEI Nº 5.382, DE 21 DE OUTUBRO DE 2020

DISPÕE SOBRE AUTORIZAÇÃO PARA ABERTURA DE 
CRÉDITO ADICIONAL ESPECIAL NO VALOR DE R$ 
1.254.169,32 NO VIGENTE ORÇAMENTO-PROGRAMA, E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE VILHENA, Estado de Rondônia, 
no exercício regular de seu cargo e no uso das atribuições que lhe confere o 
artigo 73 combinado com o inciso VI do artigo 96 da Lei Orgânica do Município,

FAZ SABER, que a Câmara Municipal de Vilhena aprovou e ele 
sanciona e promulga a presente

L E I:

Art. 1º Autoriza o Poder Executivo a abrir no vigente Orçamento-
Programa um Crédito Adicional Especial na importância de R$ 1.254.169,32 
(um milhão, duzentos e cinquenta e quatro mil, cento e sessenta e nove reais 
e trinta e dois centavos), necessário para a seguinte dotação:

Órgão: 07000 – Secretaria Municipal de Educação
Unidade Orçamentária: 07001 – Setor de Educação Infantil
1236500062.273 – Apoio a Educação Infantil 
3190.11.00.00 - Vencimentos e Vantagens Fixas – P. Civil	 R $ 

999.169,32
3191.13.00.00 - Obrigações Patronais	 R$ 200.000,00
3390.46.00.00 - Auxílio-Alimentação	 R$ 50.000,00
3390.49.00.00 - Auxílio-Transporte	 R$ 5.000,00
TOTAL	 R$ 1.254.169,32

Art. 2º Para dar cobertura ao Crédito serão utilizados os recursos 
provenientes das anulações parciais/totais das dotações orçamentárias 

consignadas no vigente Orçamento-Programa, de acordo com o artigo 43, 
§ 1º, inciso III, da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, a seguir 
discriminadas:

Órgão: 07000 – Secretaria Municipal de Educação
Unidade Orçamentária: 07003 – Setor de Ensino Fundamental
1236100081.068 – Construção de Escola de Ensino Fundamental
4490.51.00.00 - Obras e Instalações	 R$ 300.000,00
1236100082.015 – Capacitação de Profissionais da Educação
3390.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros – P. Jurídica	 R $ 

80.950,00
1236100082.022 – Manutenção do Transporte Escolar - MDE
3390.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros – P. Jurídica	 R $ 

873.219,32
TOTAL	 R$1.254.169,32

Art. 3º Inclui a Ação “Apoio a Educação Infantil” no Programa “Crescer 
Movimentando a Educação Infantil” da Secretaria Municipal de Educação nos 
Anexos das Leis nº 4.793/2017 - Plano Plurianual 2018/2021, 5.179/2019 – 
Lei de Diretrizes Orçamentárias, 5.219/2019 – que altera o Anexo IV da LDO, 
e 5.216/2019 – Revisão do PPA 2020.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito, Paço Municipal.
Vilhena (RO), 21 de outubro de 2020.

Eduardo Toshiya Tsuru
PREFEITO

LEI Nº 5.383/2020

DISPÕE SOBRE AUTORIZAÇÃO PARA ABERTURA DE 
CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR, POR SUPERÁVIT 
FINANCEIRO, NO VALOR DE R$ 31.433,23 NO VIGENTE 
ORÇAMENTO-PROGRAMA.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE VILHENA, Estado de Rondônia, 
no exercício regular de seu cargo e no uso das atribuições que lhe confere o 
artigo 73 combinado com o inciso VI do artigo 96 da Lei Orgânica do Município,

FAZ SABER, que a Câmara Municipal de Vilhena aprovou e ele 
sanciona e promulga a presente

L E I:

Art. 1º Autoriza o Poder Executivo a abrir no vigente Orçamento-
Programa um Crédito Adicional Suplementar na importância de R$ 31.433,23 
(trinta e um mil, quatrocentos e trinta e três reais e vinte e três centavos), 
necessário para reforço da seguinte dotação:

Órgão: 07000 – Secretaria Municipal de Educação
Unidade Orçamentária: 07005 – Setor de Convênios e Recursos 

Próprios
1236100082.081 – Indenizações e Despesas de Exercícios Anteriores
3330.93.00.00 - Indenizações e Restituições – Conv.	R$ 31.433,23
TOTAL	 R$ 31.433,23

Art. 2º Para dar cobertura ao Crédito serão utilizados os recursos 
provenientes de Superávit Financeiro, de acordo com o artigo 43, § 1º, inciso 
I, da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito, Paço Municipal.
Vilhena (RO), 21 de outubro de 2020.

Eduardo Toshiya Tsuru
PREFEITO

CL - Controladoria de Licitações
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS – 27-2020

Processo número: 432/2020/SEMUS
Licitação: Pregão Eletrônico nº 077/2020/SEMUS/SRP

Objeto: FORMAÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS, PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS PARA ATENDER AS 
DEMANDAS DA REDE BÁSICA DE SAUDE E DO CAPS AO LONGO DE 12 MESES, POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAÚDE – SEMUS, DE ACORDO COM O TERMO DE REFERÊNCIA – ANEXO I DE EDITAL.

Pela presente ata de Registro de Preços, de um lado MUNICÍPIO DE VILHENA, Estado de Rondônia, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito 
no CNPJ sob nº 04.092.706/0001-81, com sede no Centro Administrativo Senador Doutor Teotônio Vilella, s/nº, doravante denominado MUNICÍPIO, neste 
ato representado pelo Prefeito Municipal o Sr EDUARDO TOSHIYA TSURU, brasileiro, casado, agente político, portador da Cédula de Identidade RG sob nº 
14.068.297-1 – SSP/SP e CPF sob nº 147.500.038-32, residente e domiciliado em Vilhena/RO, através do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, inscrito no CNPJ 
sob nº. 21.467.008/0001-32, neste ato representado pelo Secretário Municipal de Saúde o Sr. Afonso Emerick Dutra, portador da Cédula de Identidade RG 
sob nº. M-7.174.202 SSP/MG e CPF sob nº 420.163.042-00, residente e domiciliado à Rua 29-7, ST Chac. Pires de Sá, nº 103, ST 110, QD 103, LT 001, nesta 
cidade de Vilhena – RO, e do outro lado a empresa DMC DISTRIBUIDORAS COMERCIO D’ MEDICAMENTOS EIRELI empresa de direito privado, inscrita 
no CNPJ 16.970.999/0001-31 com sede na Rua Victório Luiz Zaffari nº 107, Bairro Três Vendas na cidade de ERECHIM-RS tendo como representante a Sra. 
LOIRI TEREZINHA BEZ, portador da Cédula de Identidade RG nº 1099654046 -SJS/RS e do CPF sob nº 766.922.990-04, residente e domiciliado na cidade 
ERECHIM-RS, ARMAZEM DOS MEDICAMENTOS EIRELI -ME empresa de direito privado, inscrita no CNPJ 27.718.661/0001-03 com sede na Av. Rio de 
Janeiro nº 309,Qd 2U Lt. 21, Vila Galvão na cidade de SENADOR CANEDO/GO tendo como representante o Sr. Anderson Filgueira de Oliveira, portador 
da Cédula de Identidade RG nº 2.995.711 SSP/GO e do CPF sob nº 497.998.191-72, residente e domiciliado na cidade SENADOR CANEDO/GO,LUMANN 
DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA -EPP, empresa de direito privado, inscrita no CNPJ 26.419.311/0001-83, com sede na Av Antonio Silvio Barbieri, 
nº 1099, Pinheirinho na cidade de Francisco Beltrão/PR tendo como representante a Sr. NEOMAR ANTONIO TOMAZELI, portador da Cédula de Identidade 
RG nº 7.668.839-7 SESP/PR e do CPF sob nº 028.836.829-09, residente e domiciliado na cidade de Francisco Beltrão/PR, LIGIA MARIA CARNEIRO -ME, 
empresa de direito privado, inscrita no CNPJ 29.228.930/0001-89, com sede na Av Prefeito Guiomar de Jesus Lopes, nº 418, sala 02,Bairro São Miguel na 
cidade de Francisco Beltrão/PR tendo como representante a Sro. JOSIAS BOLDUAN, portador da Cédula de Identidade RG nº 8.212.773-9 SSP/PR e do 
CPF sob nº 041.710.499-54, residente e domiciliado na cidade de Francisco Beltrão/PR, TERRA SUL COMERCIO DE MEDICAMENTOS LTDA empresa de 
direito privado, inscrita no CNPJ 32.364.822/0001-48 com sede na Rua Machado de Assis nº 1355,Sala 02 Bairro Bela Vista cidade de ERECHIM-RS tendo 
como representante a Sra. MARIA FERRARI SPAZZINI, portador da Cédula de Identidade RG nº 2060621011 SSP/RS e do CPF sob nº 883.741.060-34, 
residente e domiciliado na cidade ERECHIM-RS, NOVASUL COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA empresa de direito privado, inscrita no 
CNPJ 14.595.725/0001-84. com sede na Rua Augusto Berticelli nº 67, Bairro Centro na cidade de BARÃO DE COTEGIPE/RS tendo como representante a Sra. 
JACILDE TONIN, portador da Cédula de Identidade RG nº 3058840814 SSP/RS e do CPF sob nº 931.959.580-15, residente e domiciliado na cidade BARÃO 
DE COTEGIPE/RS, adjudicatária do Pregão Eletrônico para Registro de Preços nº 077/2020, doravante denominada CONTRATADA, resolvem de comum 
acordo, Registrar os Preços, com integral observância da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores e Lei Federal nº 10.520/02, mediante as Cláusulas 
e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - FORMAÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS, PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS PARA ATENDER 
AS DEMANDAS DA REDE BÁSICA DE SAUDE E DO CAPS AO LONGO DE 12 MESES, POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE – 
SEMUS, DE ACORDO COM O TERMO DE REFERÊNCIA – ANEXO I DE EDITAL.

CLÁUSULA SEGUNDA - VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS

A ata de registro de preços terá vigência de 12 meses a partir da data da publicação da Imprensa Oficial do Município (DOV). 

Os contratos decorrentes da ata de registro de preços terão sua vigência adstrita aos estabelecidos nas disposições do Art. 57 da Lei Federal nº 
8.666/93 e suas alterações, de acordo com os Decretos Municipais nº 19.054/2009, 21.755/2010, Parecer Prévio nº 059/2010-PLENO do TCE/RO, Acórdão nº 
072/2011 TCE/RO, e ainda, de acordo com o Acórdão nº 12/2014 – Pleno do TCE –RO.

A(s) licitante(s) vencedora(s) fica(m) obrigada(s) a atender todas as ordens de fornecimento efetuadas durante a vigência desta ata, mesmo que ao 
utilização dos produtos dela decorrentes esteja prevista para data posterior à do seu vencimento.

Será permitido “carona”, de acordo com a legislação vigente, desde que cumpridos todos os requisitos do Parecer Prévio nº 059/2010-PLENO do TCE/
RO e do Acórdão nº 072/2011 TCE/RO.

Será permitido a liberação de apenas uma solicitação de carona por unidade solicitante (órgão), condicionada a concordância do detentor do registro 
de preços e aos limites estabelecidos em lei.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA SOLICITAÇÃO 

De acordo com a necessidade, a secretaria/setores interessado formalizarão o procedimento para aquisição dos itens, conforme o pedido formulado, 
justificado e assinado pelo responsável e pelo Secretário da pasta e emitirá nota de empenho e o respectivo contrato de fornecimento. 

CLÁUSULA QUARTA - DO PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO 

Os preços registrados são os seguintes: 

DMC DISTRIBUIDORAS DE MEDICAMENTOS EIRELI

ITEM Discriminação Und MARCA Qtde R$ Unt R$ Tt.

12. Albendazol 40mg/ml - 10 ml FRASCO PRATI 5.000 R$ 1,07 R$ 5.350,00
36. Baclofeno 10 mg COMPRIMIDO TEUTO 8.000 R$ 0,21 R$ 1.680,00
59. Dexametasona 4 mg COMPRIMIDO TEUTO 10.000 R$ 0,34 R$ 3.400,00
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69. Dipirona 500 mg COMPRIMIDO GREENPHARMA 50.000 R$ 0,15 R$ 7.500,00

75. Escopolamina, bultibrometo + dipirona sódica 
6,67+333mg - 20ml gotas FRASCO MEDQUIMICA 4.000 R$ 5,34 R$ 21.360,00

77. Escopolamina, bultibrometo 10mg/ml - 10 ml gotas FRASCO HIPOLABOR 2.000 R$ 9,21 R$ 18.420,00
82. Fenoterol, bromidrato 5mg/ml - 20 ml gotas FRASCO HIPOLABOR 2.500 R$ 5,41 R$ 13.525,00

86. Fibrinolisina + desoxirribonuclease + cloranfenicol - 
30 g BISNAGA CRISTALIA 4.000 R$ 45,08 R$ 180.320,00

98. Ipratrópio, brometo 0,25mg/ml - 20 ml gotas FRASCO HIPOLABOR 2.500 R$ 1,40 R$ 3.500,00
103. Levodopa + benserazida 200/50 mg COMPRIMIDO ACHE 10.000 R$ 2,28 R$ 22.800,00
104. Levodopa + benserazida 100/25 mg COMPRIMIDO ACHE 10.000 R$ 0,97 R$ 9.700,00
105. Levodopa + carbidopa 250/25 mg COMPRIMIDO TEUTO 15.000 R$ 0,82 R$ 12.300,00
122. Metoclopramida, cloridrato 4 mg/ml - 10ml gotas FRASCO BELFAR 1.200 R$ 0,88 R$ 1.056,00
124. Metronidazol 100mg/g - 50 g creme vaginal BISNAGA SANVAL 1.000 R$ 5,63 R$ 5.630,00
142. Omeprazol 40mg CÁPSULAS BELFAR 40.000 R$ 0,32 R$ 12.800,00
143. Paracetamol 500mg COMPRIMIDO PRATI 4.000 R$ 0,13 R$ 520,00
154. Prometazina, cloridrato 25mg COMPRIMIDO CRISTÁLIA 10.000 R$ 0,13 R$ 1.300,00

157. Sais para reidratação oral (NaCl 3,5g + Glicose 20g + 
Citrato Na 2,9g + KCl 1,5g) – 27,9 g ENVELOPE NATULAB 1.000 R$ 0,61 R$ 610,00

162. Simeticona 75mg/ml -15 ml gotas FRASCO HIPOLABOR 1.100 R$ 1,89 R$ 2.079,00
189. Carbamazepina 20mg/ml - 100 ml FRASCO HIPOLABOR 3.000 R$ 11,12 R$ 33.360,00
225. Paroxetina 20 mg COMPRIMIDO SANDOZ 20.000 R$ 0,42 R$ 8.400,00
233. Cloridrato de tramadol 50 mg. COMPRIMIDO HIPOLABOR 10.000 R$ 0,33 R$ 3.300,00
234. Venlafaxina, cloridrato 37,5 mg CÁPSULAS CELLERA 12.000 R$ 0,52 R$ 6.240,00

TOTAL R$ 375.150,00

ARMAZEM DOS MEDICAMENTOS EIRELI

ITEM Discriminação Und MARCA Qtde R$ Unt R$ Tt.

2. Acebrofilina 10mg/ml- 120 ml FRASCO BRAINFARMA 700 R$ 5,83 R$ 4.081,00
11. Albendazol 400 mg COMPRIMIDO PRATI 5.000 R$ 0,41 R$ 2.050,00

21. Amoxicilina + clavulanato de potassio 25 mg+6,255mg/
ml - 75 ml FRASCO SANDOZ 800 R$ 14,00 R$ 11.200,00

24. Amoxicilina 500mg CÁPSULAS PRATI 50.000 R$ 0,22 R$ 11.000,00
25. Ampicilina 500 mg CÁPSULAS PRATI 7.000 R$ 0,41 R$ 2.870,00
27. Anlodipino, Besilato 5mg COMPRIMIDO GEOLAB 10.000 R$ 0,04 R$ 400,00
28. Anlodipino, Besilato 10mg COMPRIMIDO BRAINFARMA 10.000 R$ 0,09 R$ 900,00
30. Atenolol 50mg COMPRIMIDO BRAINFARMA 10.000 R$ 0,08 R$ 800,00
31. Atorvastatina 20mg COMPRIMIDO SANDOZ 6.000 R$ 0,36 R$ 2.160,00
34. Azitromicina 40mg/ml 600mg - 15 ml FRASCO PRATI 2.500 R$ 8,96 R$ 22.400,00
35. Azitromicina 40mg/ml 900 mg - 22,5ml FRASCO PRATI 2.500 R$ 13,10 R$ 32.750,00
42. Captopril 50 mg COMPRIMIDO PRATI 16.000 R$ 0,21 R$ 3.360,00
43. Carvedilol 3,125 mg COMPRIMIDO EMS 30.000 R$ 0,10 R$ 3.000,00
44. Carvedilol 6,25 mg COMPRIMIDO EMS 15.000 R$ 0,10 R$ 1.500,00
45. Carvedilol 12,5 mg COMPRIMIDO EMS 15.000 R$ 0,15 R$ 2.250,00
46. Carvedilol 25 mg COMPRIMIDO EMS 40.000 R$ 0,20 R$ 8.000,00
50. Cetoconazol 200 mg COMPRIMIDO PRATI 2.000 R$ 0,19 R$ 380,00
53. Ciprofloxacino 500mg COMPRIMIDO PRATI 45.000 R$ 0,22 R$ 9.900,00
54. Cinarizina 75 mg COMPRIMIDO BRAINFARMA 8.000 R$ 0,15 R$ 1.200,00
58. Dexametasona 0,1mg/ml - 120 ml FRASCO FARMACE 600 R$ 2,62 R$ 1.572,00
60. Dexclorfeniramina, maleato 0,4mg/ml - 100 ml FRASCO NATULAB 1.300 R$ 1,38 R$ 1.794,00
64. Diclofenaco resinato 15mg/ml - 20 ml FRASCO VITAMEDIC 300 R$ 3,03 R$ 909,00
66. Dimenidrinato+Piridoxina 5+25mg gotas - 20 ML FRASCO BRAINFARMA 500 R$ 3,56 R$ 1.780,00
67. Diosmina + Hesperidina 450+50mg COMPRIMIDO BRAINFARMA 5.000 R$ 0,50 R$ 2.500,00
68. Dipirona 500mg/ml sol. Oral 10 ml gotas FRASCO NATULAB 6.000 R$ 0,97 R$ 5.820,00
70. Domperidona 10 mg COMPRIMIDO MEDLEY 2.500 R$ 0,10 R$ 250,00
71. Doxazosina 2mg COMPRIMIDO SANDOZ 18.000 R$ 0,13 R$ 2.340,00
72. Doxiciclina 100mg COMPRIMIDO PHARLAB 3.000 R$ 0,21 R$ 630,00
88. Furosemida 40mg COMPRIMIDO BRAINFARMA 15.000 R$ 0,07 R$ 1.050,00
91. Glimepirida 4mg COMPRIMIDO SANDOZ 10.000 R$ 0,16 R$ 1.600,00
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95. Ibuprofeno 300 mg COMPRIMIDO VITAMEDIC 20.000 R$ 0,15 R$ 3.000,00

102. Lactulose 667mg/ml - 120 ml FRASCO NUTRIEX 800 R$ 7,24 R$ 5.792,00

106. Levofloxacino 500mg COMPRIMIDO PRATI 9.000 R$ 0,76 R$ 6.840,00
107. Levotiroxina sódica 25 mcg COMPRIMIDO MERCK 36.000 R$ 0,12 R$ 4.320,00
108. Levotiroxina sódica 50 mcg COMPRIMIDO MERCK 35.000 R$ 0,12 R$ 4.200,00
109. Levotiroxina sódica100 mcg COMPRIMIDO MERCK 15.000 R$ 0,12 R$ 1.800,00
113. Losartana Potássica 50mg COMPRIMIDO PRATI 120.000 R$ 0,09 R$ 10.800,00
115. Mebendazol 20mg/ml - 30 ml FRASCO NATULAB 2.000 R$ 1,65 R$ 3.300,00
117. Metformina, cloridrato 500mg COMPRIMIDO PRATI 40.000 R$ 0,09 R$ 3.600,00
118. Metformina, cloridrato 850mg COMPRIMIDO MERCK 90.000 R$ 0,09 R$ 8.100,00
123. Metoprolol, succinato 25mg COMPRIMIDO ACCORD 4.000 R$ 0,28 R$ 1.120,00
125. Metronidazol 250 mg COMPRIMIDO BRAINFARMA 25.000 R$ 0,15 R$ 3.750,00
131. Nifedipino 10mg COMPRIMIDO BRAINFARMA 40.000 R$ 0,10 R$ 4.000,00
132. Nifedipino 20mg COMPRIMIDO BRAINFARMA 40.000 R$ 0,08 R$ 3.200,00
134. Nimesulida 50 mg/ml - 15 ml gotas FRASCO VITAMEDIC 600 R$ 1,76 R$ 1.056,00
146. Paracetamol 200mg/ml - 15 ml gotas FRASCO NATULAB 1.500 R$ 1,10 R$ 1.650,00
147. Pasta d’ água - 100 g BISNAGA JRD 150 R$ 3,86 R$ 579,00
151. Piroxicam 20 mg Cápsula BRAINFARMA 3.000 R$ 0,31 R$ 930,00
152. Prednisona 5mg COMPRIMIDO BRAINFARMA 18.000 R$ 0,08 R$ 1.440,00
153. Prednisona 20mg COMPRIMIDO BRAINFARMA 22.000 R$ 0,19 R$ 4.180,00
155. Propranolol, croridrato 40mg COMPRIMIDO OSORIO 70.000 R$ 0,03 R$ 2.100,00
158. Salbutamol, sulfato 0,4 mg/ml - 100 ml FRASCO NATULAB 1.000 R$ 1,38 R$ 1.380,00
160. Secnidazol 1000mg COMPRIMIDO PHARLAB 3.000 R$ 0,69 R$ 2.070,00
163. Sinvastatina 10mg COMPRIMIDO SANDOZ 10.000 R$ 0,07 R$ 700,00
164. Sinvastatina 20mg COMPRIMIDO SANDOZ 35.000 R$ 0,07 R$ 2.450,00
165. Sinvastatina 40mg COMPRIMIDO SANDOZ 30.000 R$ 0,14 R$ 4.200,00
167. Sulfadiazina de prata 1% - 50g BISNAGA PRATI 100 R$ 5,51 R$ 551,00
168. Sulfametoxazol + Trimetropina 400/80mg COMPRIMIDO PRATI 30.000 R$ 0,14 R$ 4.200,00
173. Tenoxicam 20 mg COMPRIMIDO MEDQUIMICA 20.000 R$ 0,41 R$ 8.200,00
174. Tiamina, cloridrato 300mg COMPRIMIDO PRATI 1.000 R$ 0,30 R$ 300,00

175. Varfarina sódica 5mg COMPRIMIDO UNIAO 
QUIMICA 10.000 R$ 0,15 R$ 1.500,00

179. Ácido valpróico 250 mg CÁPSULAS BIOLAB 48.000 R$ 0,21 R$ 10.080,00
180. Ácido valpróico 500 mg CÁPSULAS BIOLAB 35.000 R$ 0,52 R$ 18.200,00
183. Amitriptilina (cloridrato) 25 mg comprimido. COMPRIMIDO BRAINFARMA 150.000 R$ 0,12 R$ 18.000,00
184. Biperideno 2 mg COMPRIMIDO CRISTALIA 26.000 R$ 0,23 R$ 5.980,00
185. Bromazepam 3 mg COMPRIMIDO BRAINFARMA 35.000 R$ 0,10 R$ 3.500,00
186. Bromazepam 6 mg COMPRIMIDO BRAINFARMA 35.000 R$ 0,14 R$ 4.900,00
193. Clomipramina 25 mg COMPRIMIDO NOVARTIS 24.000 R$ 0,80 R$ 19.200,00

198. Clorpromazina, cloridrato 100 mg COMPRIMIDO UNIAO 
QUIMICA 50.000 R$ 0,32 R$ 16.000,00

203. Divalproato sódico 500 mg comprimido COMPRIMIDO ZYDUS 20.000 R$ 0,44 R$ 8.800,00

207. Fenobarbital 100 mg COMPRIMIDO UNIAO 
QUIMICA 40.000 R$ 0,14 R$ 5.600,00

209. Fluoxetina, cloridrato 20 mg CAPSULA HIPOLABOR 80.000 R$ 0,08 R$ 6.400,00

212. Haloperidol 2mg/ml - 20ml FRASCO UNIAO 
QUIMICA 1.000 R$ 2,62 R$ 2.620,00

226. Risperidona 1 mg COMPRIMIDO UNIAO 
QUIMICA 15.000 R$ 0,10 R$ 1.500,00

227. Risperidona 2mg COMPRIMIDO UNIAO 
QUIMICA 45.000 R$ 0,11 R$ 4.950,00

231. Tioridazina, (cloridrato) 50mg COMPRIMIDO UNIAO 
QUIMICA 3.000 R$ 0,48 R$ 1.440,00

TOTAL R$ 368.924,00

LUMANN DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA

ITEM Discriminação Und MARCA Qtde R$ Unt R$ Tt.

3. Aceclofenaco 100 mg COMPRIMIDO VITAMEDIC 2.000 R$ 0,65 R$ 1.300,00
4. Acetilcisteína 20mg/ml - 120 ml FRASCO GEOLAB 700 R$ 7,80 R$ 5.460,00
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5. Acetilcisteína 40mg/ml - 120 ml FRASCO GEOLAB 800 R$ 8,90 R$ 7.120,00
9. Ácido Fólico 5mg COMPRIMIDO HIPOLABOR 30.000 R$ 0,05 R$ 1.500,00
10. Acido Folinico 15 mg COMPRIMIDO HIPOLABOR 1.800 R$ 1,99 R$ 3.582,00
19. Amoxicilina 50mg/ml - 150 ml FRASCO CIMED 3.000 R$ 5,92 R$ 17.760,00
23. Amoxicilina + clavulanato de potassio 875mg+125mg COMPRIMIDO EUROFARMA 16.000 R$ 1,64 R$ 26.240,00
29. Atenolol 25mg COMPRIMIDO SANDOZ 30.000 R$ 0,05 R$ 1.500,00
48. Cefalexina 500 mg COMPRIMIDO TEUTO 80.000 R$ 0,54 R$ 43.200,00

51. Cetoconazol + Betametasona+Neomicina 20mg + 0,5 
+2,5mg/g - 30g BISNAGA PHARLAB 800 R$ 8,17 R$ 6.536,00

52. Ciprofibrato 100 mg COMPRIMIDO EUROFARMA 3.000 R$ 0,66 R$ 1.980,00
55. Claritromicina 500 mg COMPRIMIDO EMS 2.000 R$ 4,13 R$ 8.260,00
61. Dexclorfeniramina 2 mg COMPRIMIDO GEOLAB 1.500 R$ 0,08 R$ 120,00
62. Diclofenaco, sódico 50mg COMPRIMIDO BELFAR 15.000 R$ 0,07 R$ 1.050,00
63. Diclofenaco, potássico 50mg COMPRIMIDO CIMED 12.000 R$ 0,11 R$ 1.320,00
79. Espironolactona 25mg COMPRIMIDO EMS 40.000 R$ 0,18 R$ 7.200,00
85. Finasterida 5 mg COMPRIMIDO MERCK 18.000 R$ 0,74 R$ 13.320,00
89. Glibenclamida 5mg COMPRIMIDO MEDQUIMICA 20.000 R$ 0,03 R$ 600,00
92. Hidroclorotiazida 25mg COMPRIMIDO CIMED 100.000 R$ 0,03 R$ 3.000,00
96. Ibuprofeno 600 mg COMPRIMIDO TEUTO 20.000 R$ 0,19 R$ 3.800,00
100. Itraconazol 100 mg CÁPSULAS GEOLAB 5.000 R$ 1,19 R$ 5.950,00
111. Loratadina 10mg COMPRIMIDO CIMED 10.000 R$ 0,11 R$ 1.100,00
120. Metildopa 500 mg COMPRIMIDO EMS 30.000 R$ 0,97 R$ 29.100,00
126. Metronidazol 400 mg COMPRIMIDO LEGRAND 10.000 R$ 0,39 R$ 3.900,00
127. Metronidazol 40mg/ml - 100 ml FRASCO EMS 1.000 R$ 5,99 R$ 5.990,00
133. Nimesulida 100mg COMPRIMIDO CIMED 20.000 R$ 0,07 R$ 1.400,00
135. Nimodipio 30 g COMPRIMIDO VITAMEDIC 3.000 R$ 0,63 R$ 1.890,00
144. Paracetamol 750mg COMPRIMIDO MEDQUIMICA 9.000 R$ 0,21 R$ 1.890,00
148. Pentoxifilina 400 mg COMPRIMIDO EMS 5.000 R$ 1,43 R$ 7.150,00
191. Citalopram bromidrato 20mg COMPRIMIDO ZYDUS 8.000 R$ 0,17 R$ 1.360,00
195. Clonazepam 2 mg COMPRIMIDO GEOLAB 80.000 R$ 0,06 R$ 4.800,00
202. Divalproato de sódio 250mg COMPRIMIDO ZYDUS 22.000 R$ 0,69 R$ 15.180,00
204. Escitalopram, oxalato 10 mg COMPRIMIDO GEOLAB 10.000 R$ 0,45 R$ 4.500,00
205. Escitalopram, oxalato 20 mg COMPRIMIDO EUROFARMA 7.000 R$ 0,74 R$ 5.180,00
218. Midazolam 15 mg COMPRIMIDO MEDLEY 4.500 R$ 1,69 R$ 7.605,00
219. Nortriptilina 25 mg CÁPSULAS EUROFARMA 7.000 R$ 0,35 R$ 2.450,00
221. Oxcarbazepina 300 mg COMPRIMIDO MEDLEY 35.000 R$ 0,73 R$ 25.550,00
222. Oxcarbazepina 600 mg COMPRIMIDO MEDLEY 20.000 R$ 1,45 R$ 29.000,00
228. Sertralina 50 mg COMPRIMIDO CIMED 90.000 R$ 0,18 R$ 16.200,00
235. Venlafaxina, (cloridrato) 75 mg CÁPSULAS GEOLAB 15.000 R$ 0,83 R$ 12.450,00

TOTAL R$ 337.493,00

LIGIA MARIA CARNEIRO –ME

ITEM Discriminação Und MARCA Qtde R$ Unt R$ Tt.

6. Aciclovir 200 mg COMPRIMIDO PHARLAB 4.000 R$ 0,21 R$ 840,00

7. Aciclovir 5% - 10g creme BISNAGA PRATI 
DONADUZZI 200 R$ 2,65 R$ 530,00

15. Alopurinol 300mg COMPRIMIDO PRATI 
DONADUZZI 4.000 R$ 0,28 R$ 1.120,00

20. Amoxicilina + clavulanato de potassio 50 mg+12,5mg/
ml - 75 ml FRASCO NOVARTIS 1.000 R$ 12,59 R$ 12.590,00

22. Amoxicilina + clavulanato de potassio 500mg+125mg COMPRIMIDO EMS S/A 20.000 R$ 1,26 R$ 25.200,00
38. Benzilpenicilina benzatina 1.200.000UI INJETÁVEL TEUTO 1.500 R$ 10,30 R$ 15.450,00

40. Budenosida 32 mcg/dose - 6 ml FRASCO LEGRAND 
PHARMA 400 R$ 13,00 R$ 5.200,00

49. Cetoconazol 2% 30g creme BISNAGA HIPOLABOR 600 R$ 4,00 R$ 2.400,00
56. Clopidogrel, bissulfato 75 mg COMPRIMIDO EMS 10.000 R$ 0,28 R$ 2.800,00
57. Dexametasona 0,1% - 10 g creme BISNAGA SANVAL 600 R$ 1,20 R$ 720,00
76. Escopolamina, bultibrometo 10 mg COMPRIMIDO BOEHRINGER 1.000 R$ 0,50 R$ 500,00
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78. Escopolamina, bultibrometo + dipirona sódica 
10+250mg COMPRIMIDO PHARLAB 18.000 R$ 0,48 R$ 8.640,00

90. Glimepirida 2mg COMPRIMIDO CIMED 20.000 R$ 0,11 R$ 2.200,00
97. Ibuprofeno 50mg/ml - 30 ml gotas FRASCO NATULAB 3.500 R$ 1,36 R$ 4.760,00
110. Lidocaína, cloridrato 20mg/g - 30 g BISNAGA PHARLAB 1.000 R$ 2,64 R$ 2.640,00
112. Loratadina 1mg/ml - 100 ml FRASCO MARIOL 800 R$ 3,00 R$ 2.400,00
116. Meloxicam 15 mg COMPRIMIDO PHARLAB 6.000 R$ 0,12 R$ 720,00
119. Metildopa 250 mg COMPRIMIDO SANVAL 40.000 R$ 0,48 R$ 19.200,00
121. Metoclopramida, cloridrato 10 mg COMPRIMIDO BELFAR 6.000 R$ 0,10 R$ 600,00
128. Miconazol, nitrato 2% - 28 g creme dermatológico BISNAGA HIPOLABOR 600 R$ 2,34 R$ 1.404,00
129. Miconazol, nitrato 2% - 80 g creme vaginal BISNAGA HIPOLABOR 800 R$ 6,30 R$ 5.040,00

130. Neomicina + bacitracina 5mg + 250 mg+UI/G - 10 g BISNAGA LABORATORIO 
SOBRAL 1.000 R$ 2,30 R$ 2.300,00

141. Omeprazol 20mg CÁPSULAS BELFAR 40.000 R$ 0,08 R$ 3.200,00
150. Permetrina 50mg/ml - 60 ml FRASCO NATIVITA 300 R$ 4,00 R$ 1.200,00
171. Sulfato ferroso (40mg de ferro elementar) COMPRIMIDO VITAMED 30.000 R$ 0,04 R$ 1.200,00

172. Sulfato ferroso (25mg/ml de ferro elementar) 125 mg/
ml - 30 ml gotas FRASCO HIPOLABOR 400 R$ 0,96 R$ 384,00

177.
Vitaminas do Complexo B (mononitrato de tiamina B1, 
riboflavina B2, nicotinamida B3, ácido pantotêncio B5, 
cloridrato de piridoxina B6) 

DRÁGEA VITAMED 5.000 R$ 0,04 R$ 200,00

181. Alprazolam 0,25 mg COMPRIMIDO EMS S/A 40.000 R$ 0,12 R$ 4.800,00
182. Alprazolam 0,50 mg compr. COMPRIMIDO EMS S/A 40.000 R$ 0,09 R$ 3.600,00
196. Clonazepan 2,5mg/ml - 20ml gotas FRASCO HIPOLABOR 19.000 R$ 2,33 R$ 44.270,00
206. Fenitoina sódica 100 mg comprimido COMPRIMIDO TEUTO 35.000 R$ 0,16 R$ 5.600,00

223. Oxcarbazepina 6% sol. Oral 100 ml FRASCO 
UNIAO 
QUIMICA 
GENOM

1.500 R$ 28,90 R$ 43.350,00

224. Paracetamol + codeína (500mg+30mg) COMPRIMIDO BIOLAB 36.000 R$ 0,44 1 R$ 5.840,00

236. Venlafaxina, (cloridrato) 150 mg CÁPSULAS EMS 15.000 R$ 1,56 R$ 23.400,00

TOTAL R$ 264.298,00

TERRA SUL COMERCIO DE MEDICAMENTOS LTDA

ITEM Discriminação Und MARCA Qtde R$ Unt R$ Tt.

13. Alendronato de sódio 70 mg COMPRIMIDO CELLERA 2.000 R$ 0,30 R$ 600,00
47. Cefalexina 50mg/ml - 60 ml FRASCO TEUTO 800 R$ 10,32 R$ 8.256,00
87. Fluconazol 150mg CÁPSULAS MEDQUIMICA 4.000 R$ 0,63 R$ 2.520,00
136. Nistatina 25.000UI/G - 60 g creme vaginal BISNAGA GREENPHARMA 1.000 R$ 5,20 R$ 5.200,00
187. Carbamazepina 200 mg COMPRIMIDO TEUTO 150.000 R$ 0,26 R$ 39.000,00
220. Nortriptilina 50 mg CÁPSULAS RAMBAXY 5.000 R$ 0,68 R$ 3.400,00

TOTAL R$ 58.976,00

NOVASUL COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA

ITEM Discriminação Und MARCA Qtde R$ Unt R$ Tt.

1. Acebrofilina 5mg/ml - 120 ml FRASCO PRATI 1.100 R$ 2,97 R$ 3.267,00
8. Ácido acetilsalicílico 100 mg COMPRIMIDO IMEC 120.000 R$ 0,04 R$ 4.800,00
16. Ambroxol 3mg/ml - 100 ml FRASCO FARMACE 1.100 R$ 1,78 R$ 1.958,00
17. Ambroxol 6mg/ml - 100 ml FRASCO FARMACE 700 R$ 1,78 R$ 1.246,00
18. Amiodarona, cloridrato 200 mg COMPRIMIDO GEOLAB 6.000 R$ 0,76 R$ 4.560,00
41. Captopril 25 mg COMPRIMIDO MEDQUIMICA 40.000 R$ 0,04 R$ 1.600,00
74. Enalapril, maleato 20mg COMPRIMIDO MEDQUIMICA 40.000 R$ 0,06 R$ 2.400,00

TOTAL R$ 19.831,00

FRACASSADO/DESERTO
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ITEM Discriminação Und Qtde
14 Alopurinol 100mg COMPRIMIDO 4.000
26. Ampicilina 50mg/ml - 60 ml FRASCO 600
32. Azitromicina 500 mg COMPRIMIDO 20.000
33. Azitromicina 1 G COMPRIMIDO 2.000
37. Benzilpenicilina potássica 5.000.000 UI INJETÁVEL 200
39. Bromoprida 4mg/ml - 20 ml FRASCO 1.000
65. Digoxina 0,25 mg COMPRIMIDO 7.000
73. Enalapril, maleato 10mg COMPRIMIDO 40.000
80. Espironolactona 50mg COMPRIMIDO 10.000
81. Espiramicina 1,5 MUI COMPRIMIDO 1.000
83. Ferro polimaltosado 100 mg COMPRIMIDO 47.000
84. Ferro polimaltosado 50mg/ml - 30 ml gotas FRASCO 500
93. Hidroclorotiazida 50mg COMPRIMIDO 30.000
94. Hidróxido de alumínio + Hidróxido de magnésio + Dimeticona 40mg/ml + 30mg/ml + 5mg/ml - 240 ml FRASCO 800
99. Isossorbida, mononitrato 20mg COMPRIMIDO 15.000
101. Ivermectina 6 mg COMPRIMIDO 2.000
114. Mebendazol 100mg COMPRIMIDO 8.000
137. Nistatina 100.000UI/ml solução oral 30ml FRASCO 600
138. Nitrofurantoína 100mg CÁPSULAS 1.500
139. Norfloxacino 400mg COMPRIMIDO 5.000
140. Óleo mineral (petrolato) - 100 ml FRASCO 500
145. Ranitidina, cloridrato 150 mg COMPRIMIDO 9.000
149. Permanganato de potássio 100 mg COMPRIMIDO 600
156. Propranolol, croridrato 80mg COMPRIMIDO 8.000
159. Salbutamol (sulfato) 100MCG/dose (frasco de 200 doses) FRASCO 500
161. Simeticona 40 mg COMPRIMIDO 3.000
166. Sulfadiazina de prata 500 mg COMPRIMIDO 200
169. Sulfametoxazol + Trimetropina 800/160mg COMPRIMIDO 20.000
170. Sulfametoxazol + Trimetropina 400mg + 80mg/ml - 100 ml FRASCO 500
176. Verapamil, cloridrato 80mg COMPRIMIDO 6.000
178. Ácido valproico 50mg/ml xarope - 100 ml FRASCO 800
188. Carbamazepina 400 mg COMPRIMIDO 40.000
190. Carbonato de lítio 300 mg COMPRIMIDO 80.000
192. Clomipramina 10 mg COMPRIMIDO 12.000
194. Clobazam 10 mg COMPRIMIDO 1.200
197. Clorpromazina, cloridrato 25 mg COMPRIMIDO 50.000
199. Clorpromazina, cloridrato 40mg/ml - solução oral - 20 ml FRASCO 3.000
200. Diazepam 5 mg COMPRIMIDO 72.000
201. Diazepam 10 mg COMPRIMIDO 60.000
208. Fenobarbital 40mg/ml, solução oral - 20ml FRASCO 1.000
210. Haloperidol 1 mg COMPRIMIDO 12.000
211. Haloperidol 5 mg COMPRIMIDO 50.000
213. Imipramina 10 mg COMPRIMIDO 6.000
214. Imipramina 25 mg COMPRIMIDO 8.000
215. Levomepromazina 25 mg COMPRIMIDO 5.000
216. Levomepromazina 100 mg COMPRIMIDO 5.000
217. Levomepromazina cloridrato sol. Oral 4% (40mg/ml) frasco 20ml FRASCO 200
229. Sulpirida 50mg compr COMPRIMIDO 2.000
230. Tioridazina, (cloridrato) 25mg COMPRIMIDO 3.000
232. Tioridazina, (cloridrato) 100mg COMPRIMIDO 4.000
237. Fluoresceína sódica 1%, solução oftálmica estéril 3 ml FRASCO 600
238. Fenilefrina cloridrato solução oftálmica estéril 10% 5 ml FRASCO 600
239. Ciclopentolato cloridrato 10 mg/ml (1%) solução oftálmica estéril 05 ml FRASCO 600
240. Tropicamida 10 mg/ml, solução oftálmica estéril 5 ml FRASCO 600

O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após entrega dos materiais e da nota fiscal devidamente certificada pelo setor competente, após 
análise e liberação do controle interno;

As notas fiscais deverão vir acompanhadas de comprovante de regularidade junto Fazenda Federal e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS);
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Havendo erro no documento de cobrança, ou outra circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará com o pagamento pendente até que 
o CONTRATADO providencie as medidas saneadoras necessárias, não ocorrendo, neste caso, qualquer ônus ao CONTRATANTE;

A Nota Fiscal deverá conter em seu corpo:
a) a descrição do objeto;
b) o número do Contrato/Nota de Empenho e número da Conta Bancária da empresa vencedora do certame licitatório.
c) marca, prazo de validade, número do registro no órgão competente (quando houver).

CLÁUSULA QUINTA – FORMA, PRAZO, GARANTIAS, LOCAL E CONDIÇÕES DE ENTREGA E RECEBIMENTO DOS ITENS (CONFORME ITEM 05 
E 13 DO TR)

A empresa deverá entregar o (s) produto (s) no Almoxarifado do Departamento da Assistência Farmacêutica (DAF) – Avenida Jô Sato 668, bairro Jardim 
Eldorado. O horário de recebimento será de 07h00min às 13h00min, em dias úteis.

O prazo de entrega dos produtos deverá ser realizado em até 15 (quinze) dias corridos, contados do recebimento da nota de empenho, salvo mediante 
justificativa formalizada e aceita pela Farmacêutica responsável pelo DAF.

O material fornecido pela Contratada estará sujeito à aceitação pelo órgão recebedor, ao qual caberá o direito de recusar, caso não estejam de acordo 
com o especificado. 

O material deverá ser entregue devidamente acondicionado em embalagem íntegra.

Os materiais deverão ser entregues pela empresa vencedora com o prazo de validade 75% do prazo total não inferior a 12 (doze) meses, salvo materiais 
que possam apresentar documentação que confirme que sua validade seja inferior a estes meses por motivos peculiares aos seus componentes de fabricação. 

Quando o material ofertado for de procedência estrangeira este deverá conter o prazo de validade, cópia do registro no Ministério da Saúde, bem como 
sua embalagem e rótulo serem traduzidos em português. 

Os materiais serão recebidos provisoriamente pelo (a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação 
de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 

Os materiais poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na 
proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

Os bens serão recebidos definitivamente após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação.

Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se 
o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do 
contrato.

DA GARANTIA DOS PRODUTOS E SUA VALIDADE:

A licitante vencedora ficará obrigada a garantir os padrões de qualidade e durabilidade de acordo com as normas estabelecidas pelo fabricante, quando 
da entrega do objeto adquirido, obrigando-se a substituir os itens entregues fora do padrão solicitado, sem quaisquer ônus, para esta administração, até o 
efetivo atendimento das obrigações, sem o que não será emitido o correspondente Termo de Recebimento dos itens.

Os Medicamentos deverão estar obrigatoriamente registrados na Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA, em estrita observância aos 
preceitos da Lei 6.360/76 e de seu regimento. Caso tenha algum produto que seja dispensado de registro, apresentar cópia do comunicado de Aceitação de 
Notificação emitido pela ANVISA ou a legislação que dispensa o registro.

Os produtos ofertados deverão ainda atender aos dispositivos da Lei nº. 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor) e às demais legislações pertinentes.

Todos os produtos ofertados deverão atender as exigências da ANVISA.

Embalagem: Os itens/produtos deverão ser entregues em embalagem original, em perfeito estado de conservação, sem sinais de violação, sem 
aderência a outros produtos/corpos estranhos, sem unidade, amassados, sem inadequação de conteúdo, identificadas, nas condições de temperatura exigida 
em rótulo e com o número de registro emitido pela ANVISA/MS.

Entregar os produtos com a expressão na embalagem de cada material: “Venda Proibida ao Comércio”.

Rotulagem e Bulas - Todos os itens/produtos deverão ter/constar no(s) rótulo(s) e bula(s), todas as informações em língua portuguesa. E ainda conter 
Número do lote, data de fabricação, data de vencimento, nome do responsável técnico, número de registro de acordo com a Legislação Sanitária vigente e nos 
termos do Artigo 31 do Código de Defesa do Consumidor, dentre outros.

Responsável Técnico - As embalagens deverão apresentar o nome do Responsável Técnico pela fabricação do item/produto, com o respectivo número 
do Conselho Regional de Classe. O registro do profissional deverá ser obrigatoriamente da unidade federado onde a fábrica está instalada.

Lote: O número do(s) lote(s) e validade, deverá estar especificado(s) na Nota Fiscal/Fatura por quantidade de cada item/produto entregue.

Validade 75% período de validade Correspondente em anos, meses e dias

06 Meses 137 dias 4 meses
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01 Ano 09 meses 09 meses

02 Anos 18 meses 01 ano e 06 meses

03 Anos 27 meses 02 anos 03 meses 18 dias

04 Anos 36 meses 3 anos

05 Anos 45 meses 3 anos 09 meses 18 dias

06 Anos 54 meses 04 anos 06 meses

07 Anos 63 meses meses 18 dias

CLÁUSULA SEXTA - DOS ENCARGOS
Os preços registrado dos produtos incluem todos e quaisquer encargos fiscais, trabalhistas, previdenciários, fretes, seguros, mão de obra.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES e CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA - Conforme estabelecido no item 07 do Anexo I – Termo de Referência, que foi aprovado e assinado pelo gestor 

da pasta e foi analisado e aprovado pela Auditoria/Controle Interno.

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE - Conforme estabelecido no item 06 do Anexo I – Termo de Referência, que foi aprovado e assinado pelo 
gestor da pasta e foi analisado e aprovado pela Auditoria/Controle Interno.

DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO - Conforme estabelecido no item 11 do Anexo I – Termo de Referência, que foi aprovado e assinado pelo gestor 
da pasta e foi analisado e aprovado pela Auditoria/Controle Interno. 

CLÁUSULA OITAVA - DA RESCISÃO
A contratada reconhece o direito da Administração de rescindir unilateralmente o contrato, no caso de inexecução total ou parcial das obrigações 

pactuadas, com base no Art. 77, da Lei Federal n° 8.666/93.

Sub-cláusula Primeira: poderá ainda ser rescindido por mútuo consentimento, ou unilateralmente pelo CONTRATANTE, a qualquer tempo, mediante 
notificação prévia de 30 (trinta) dias à CONTRATADA, por motivo de interesse público e demais hipóteses previstas nos incisos I a XII e XVII do Art. 78 da Lei 
Federal nº 8.666/93, ou ainda, judicialmente, nos termos da legislação pertinente.

Sub-cláusula Segunda: da rescisão procedida com base nesta cláusula não incidirá multa ou indenização de qualquer natureza.

CLÁUSULA NONA - DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS

Órgão 14 - Secretaria Municipal de Saúde
Unidade 14001 - Fundo Municipal de Saúde
Função 10 - Saúde
Sub-função 302 – Assistência Hospitalar
Fonte de Recurso 170 – 30270051 - Manutenção da Farmácia Mun. – Rec. Exerc. Anterior

147 - 60130037 - Manutenção da Farmácia Mun. – Rec. Exerc. Anterior
115 - 10270051 – Manutenção da Farmácia Mun. Rec. Exerc. 2020
 41 - 10270016 - MAC
 81 – 10270016 - MAC

Projeto/ atividade 2253 – Manutenção das Atividades da Farmácia Municipal
2123 - Acompanhamento da Saúde Mental
2223 - Centro Especializado em Reabilitação

Natureza despesa 3.3.90.30 – Material de Consumo

As despesas decorrentes para aquisição dos produtos, objeto desta Ata de Registro de Preços, correrão por conta de recursos específicos consignados 
no orçamento da Secretaria Municipal de Saude e dos setores a ela vinculados de acordo com as dotações discriminadas nos pedidos de compra e suas 
justificativas anexas aos autos, conforme abaixo discriminado:

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES

Á CONTRATADA que, sem justa causa, não cumprir as obrigações assumidas ou infringir os preceitos legais, (ressalvados os casos fortuitos ou de força 
maior, devidamente justificados e comprovados), aplicar-se-ão as seguintes penalidades, conforme a natureza e gravidade da falta cometida e sem prejuízo de 
outras sanções pertinentes à espécie (prescrita pela Lei Federal n° 8.666/93 e demais normas cogentes):

I. Advertência; 

II. Multa moratória, nos seguintes percentuais:

a) No atraso injustificado da execução do objeto contratado, ou por ocorrência de descumprimento contratual, 0,33% (trinta e três centésimos por cento) 
por dia sobre o valor total do contrato, limitado a 10% (dez por cento);

b) Nas hipóteses em que o atraso injustificado no adimplemento das obrigações seja medido em horas, aplicar-se-á mora de 0,33% (trinta e três 
centésimos por cento) por hora sobre o valor total do contrato, limitado a 10% (dez por cento);

c) No caso de atraso injustificado para a execução do objeto, 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia sobre o valor do contrato, incidência limitada a 10 
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(dez) dias;

d) Na hipótese de atraso injustificado para execução do objeto, superior a 10 (dez) dias, 8% (oito por cento) sobre o valor do contrato;

e) Em caso de reincidência no atraso de que tratam as alíneas “a”, “b” e “c” quando da ocorrência do 3º (terceiro) atraso, poderá ser aplicada sanção 
mais grave prevista no inciso III deste item, concomitantes e sem prejuízo de outras cominações;

f) Caso a multa a ser aplicada ultrapasse os limites fixados nas alíneas “a” e “b”, poderá ser aplicada sanção mais grave prevista no inciso III deste item, 
concomitantes e sem prejuízo de outras cominações; 

III. Multa contratual, por inadimplemento absoluto das obrigações, nos seguintes percentuais:

a) Pelo descumprimento total, 20% (vinte por cento) sobre o valor contratado;

b) Pelo descumprimento parcial, até 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, levando em consideração para fixação do valor final, a relevância 
da parcela inadimplida - aplicável apenas em hipóteses excepcionais, devidamente fundamentadas;

c) Caracteriza-se como inadimplemento absoluto, descumprimento total, a hipótese da empresa se recusar a formalizar o contrato no prazo estabelecido 
pelo CONTRATANTE.

IV. Suspensão Temporária de Participação em Licitação e Impedimento de Contratar com a Administração, prevista no artigo 87, III da Lei n° 8.666/93, 
por prazo não superior a 2 (dois) anos;

V. Declaração de Inidoneidade para Licitar e Contratar com a Administração Pública, prevista no artigo 87, IV, da Lei n° 8.666/93; 

A aplicação de quaisquer das penalidades ora previstas não impede a rescisão contratual.

A aplicação das penalidades será precedida da concessão de oportunidade para exercício da ampla defesa e do contraditório, por parte da 
CONTRATADA, na forma da lei.

Reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a Administração pelos prejuízos 
resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada.

Os prazos para adimplemento das obrigações consignadas no presente termo admitem prorrogação nos casos e condições especificados no § Iº do 
art. 57 da Lei n° 8.666/93, devendo a solicitação dilatória, sempre por escrito, ser fundamentada e instruída com os documentos necessários à comprovação 
das alegações, recebida contemporaneamente ao fato que a enseja, sendo considerados injustificados os atrasos não precedidos da competente prorrogação.

As multas, aplicadas após regular processo administrativo, serão descontadas dos pagamentos eventualmente devidos à CONTRATADA.

Será admitida a retenção cautelar de valor devido a título de multa por atrasos injustificados na execução contratual, até o exaurimento do processo 
administrativo. As multas devidas serão descontadas do valor das faturas para pagamento, ou quando não existir crédito da empresa contratada perante o 
CONTRATANTE, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados da intimação.

Os procedimentos a serem adotados, no âmbito do Município de Vilhena para a apuração de falta contratual no fornecimento de bens e serviços, 
observarão o disposto na Lei Federal n° 8.666/93 e demais normas cogentes.

As empresas punidas com Impedimento de Licitar e Contratar com o Município de Vilhena, Suspensão Temporária de Participar em Licitação ou que 
sejam declaradas Inidôneas para Licitar e Contratar com a Administração Pública, serão incluídas no CADFILM.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO FORO

As partes elegem o Foro da Comarca de Vilhena/RO, com renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir as questões judiciais 
provenientes da presente.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA REGÊNCIA

O Termo de Referência e tudo que nele estiver disposto é parte integrante desta ata de Registro de Preços. 

As regras da presente Ata reger-se-ão pelas normas estabelecidas na Lei Federal 8.666/93 e suas posteriores alterações e Lei 10.520/2002, Decreto 
Federal 10.024/2019 nº e ainda os dispositivos dos Decretos Municipais 19.052/2009, nº 19.054/2009, 21.755/2010. Justos e contratados, para que produza 
os efeitos necessários e legais.

Contratante: Município de Vilhena
Contratada: DMC DISTRIBUIDORAS COMERCIO D’ MEDICAMENTOS EIRELI empresa de direito privado, inscrita no CNPJ 16.970.999/0001-31 com 

sede na Rua Victório Luiz Zaffari nº 107, Bairro Três Vendas na cidade de ERECHIM-RS tendo como representante a Sra. LOIRI TEREZINHA BEZ, portador da 
Cédula de Identidade RG nº 1099654046 -SJS/RS e do CPF sob nº 766.922.990-04, residente e domiciliado na cidade ERECHIM-RS.

ARMAZEM DOS MEDICAMENTOS EIRELI -ME empresa de direito privado, inscrita no CNPJ 27.718.661/0001-03 com sede na Av. Rio de Janeiro nº 
309, Qd 2U Lt. 21, Vila Galvão na cidade de SENADOR CANEDO/GO tendo como representante o Sr. Anderson Filgueira de Oliveira, portador da Cédula de 
Identidade RG nº 2.995.711 SSP/GO e do CPF sob nº 497.998.191-72, residente e domiciliado na cidade SENADOR CANEDO/GO.

LUMANN DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA -EPP, empresa de direito privado, inscrita no CNPJ 26.419.311/0001-83, com sede na Av 
Antonio Silvio Barbieri, nº 1099, Pinheirinho na cidade de Francisco Beltrão/PR tendo como representante a Sr. NEOMAR ANTONIO TOMAZELI, portador da 
Cédula de Identidade RG nº 7.668.839-7 SESP/PR e do CPF sob nº 028.836.829-09, residente e domiciliado na cidade de Francisco Beltrão/PR, LIGIA MARIA 
CARNEIRO -ME, empresa de direito privado, inscrita no CNPJ 29.228.930/0001-89, com sede na Av Prefeito Guiomar de Jesus Lopes, nº 418, sala 02,Bairro 
São Miguel na cidade de Francisco Beltrão/PR tendo como representante a Sro. JOSIAS BOLDUAN, portador da Cédula de Identidade RG nº 8.212.773-9 
SSP/PR e do CPF sob nº 041.710.499-54, residente e domiciliado na cidade de Francisco Beltrão/PR, TERRA SUL COMERCIO DE MEDICAMENTOS LTDA 
empresa de direito privado, inscrita no CNPJ 32.364.822/0001-48 com sede na Rua Machado de Assis nº 1355,Sala 02 Bairro Bela Vista cidade de ERECHIM-
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RS tendo como representante a Sra. MARIA FERRARI SPAZZINI, portador da Cédula de Identidade RG nº 2060621011 SSP/RS e do CPF sob nº 883.741.060-
34, residente e domiciliado na cidade ERECHIM-RS. 

NOVASUL COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA empresa de direito privado, inscrita no CNPJ 14.595.725/0001-84. com sede na Rua 
Augusto Berticelli nº 67, Bairro Centro na cidade de BARÃO DE COTEGIPE/RS tendo como representante a Sra. JACILDE TONIN, portador da Cédula de 
Identidade RG nº 3058840814 SSP/RS e do CPF sob nº 931.959.580-15, residente e domiciliado na cidade BARÃO DE COTEGIPE/RS.

Afonso Emerick Dutra
Secretario Municipal de Saúde

JOSIAS BOLDUAN
LIGIA MARIA CARNEIRO -ME

REPRESENTANTE

NEOMAR ANTONIO TOMAZELI 
LUMANN DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA –EPP

DIRETOR GERAL

LOIRI TEREZINHA BEZ 
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NOVASUL COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA 

SÓCIA ADMINISTRADORA

ANDERSON FILGUEIRA DE OLIVEIRA 
ARMAZEM DOS MEDICAMENTOS EIRELI -ME 

ADMINISTRADOR PROPRIETARIO 

MARIA FERRARI SPAZZINI 
TERRA SUL COMERCIO DE MEDICAMENTOS LTDA 

SÓCIA PROPRIETARIA
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